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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:
4.3 — Assessor com, pelo menos, três anos de serviço e classificação

de Bom.
5 — O método de selecção a utilizar para a admissão ao concurso,

nos termos dos artigos 18.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, é
o de prova pública de discussão curricular.

6 — A prova pública de discussão curricular tem a duração máxima
de sessenta minutos, incluindo até trinta minutos iniciais destinados
aos candidatos para exposição do currículo.

7 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser feitos
em papel de formato A4, dirigido ao presidente do júri, e deverão
ser entregues na Secção de Pessoal do Centro de Saúde da Praia
da Vitória ou remetidos pelo correio para o mesmo endereço, regis-
tados, com aviso de recepção, no prazo de 15 dias úteis.

8 — Do requerimento de admissão devem constar obrigatoria-
mente:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número do
bilhete de identidade, data e serviço de identificação que o
emitiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, etc.);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria e na função
pública;

e) Identificação do concurso, mediante referência à data do pre-
sente aviso e à data da sua publicação;

f) Quaisquer outros elementos pelo candidato considerados
relevantes para apreciação do respectivo mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, sob pena de não serem
considerados em caso de não serem declarados ou na falta
de documentos comprovativos.

9 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, o requerimento de
admissão deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e número fiscal de
contribuinte;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e devidamente

assinados;
d) Declaração dos serviços a que se acham vinculados da qual

constem a natureza do vínculo, a categoria funcional que
detêm e a respectiva antiguidade ou que certifique a situação
profissional e classificação de serviço.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
de acordo com o disposto nos artigos 27.o, 31.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Jacinta Brito Dantas, técnica superior de
saúde assessora superior (ramo de laboratório) do Hospital
de Santo Espírito de Angra do Heroísmo.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Francisca Trigueiros Acciaioli
de Avillez Cocino Caldeira, técnica superior de saúde assessora
superior (ramo de laboratório) do Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, que substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Adelina Coelho da Costa Peça
Amaral Gomes, técnica superior de saúde assessora superior
(ramo de laboratório) do Instituto Nacional de saúde
Dr. Ricardo Jorge.

1.o vogal suplente — Dr.a Lúcia Encarnação Pereira Raposo
Serpa, técnica superior de saúde assessora superior (ramo de
laboratório) do Hospital da Horta.

2.o suplente — Dr.a Marta de Fátima Medeiros Pereira, técnica
superior de saúde assessora superior (ramo de laboratório)
do Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada.

4 de Maio de 2005. — A Presidente do Júri, Jacinta Brito Dantas.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Vice-Presidência do Governo

Aviso n.o 10/2005/M (2.a série). — Por despacho do Vice-Pre-
sidente do Governo Regional da Madeira de 4 de Maio do corrente
ano, foi declarada a nulidade do concurso aberto por aviso publicado
no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, 2.a série, n.o 66,
de 5 de Abril de 2005, e no Diário da República, 2.a série, n.o 71,
de 12 de Abril de 2005.

6 de Maio de 2005. — A Chefe do Gabinete, Andreia Jardim.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 199/2005/T. Const. — Processo n.o 117/2004. —
Acordam na 2.a sessão do Tribunal Constitucional:

A — Relatório. — 1 — A CP — Caminhos de Ferro Portugueses,
E. P., melhor identificada nos autos, recorre para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro (LTC), do Acórdão do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 9 de Dezembro de 2003, pretendendo ver apreciada
a constitucionalidade do artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 65/77, de
26 de Agosto, quando interpretado no sentido de que compete exclu-
sivamente aos sindicatos e aos trabalhadores a definição em concreto
dos serviços mínimos durante a greve, por violação do disposto nos
artigos 55.o, 56.o, 61.o, n.o 1, e 199.o, alíneas f) e g), da Constituição
da República Portuguesa.

2 — Conforme resulta dos autos, o Sindicato dos Maquinistas dos
Caminhos de Ferro Portugueses interpôs, para o Supremo Tribunal
Administrativo, recurso contencioso do despacho conjunto do Secre-
tário de Estado dos Transportes e do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação de 28 de Abril de 2000 — proferido no 1.o dia de uma
greve decretada pelo aí recorrente e onde se definiam, em concreto,
os «serviços mínimos» que deviam ser assegurados —, imputando-lhe
vários vícios de violação de lei.

Por Acórdão de 14 de Janeiro de 2003, a 2.a subsecção da Secção
de Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo,
tendo concluído que «o Governo actuou fora do âmbito das suas
atribuições, em violação do disposto no artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 65/77, de 26 de Agosto», concedeu provimento ao recurso.

3 — Inconformada, a ora recorrente interpôs recurso para o pleno
da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, tendo sintetizado a sua argumentação discursiva na apre-
sentação das seguintes conclusões:

«I — A exigência de garantia dos serviços mínimos constitui uma
limitação legítima ao exercício do direito de greve;

II — O n.o 1 do artigo 8.o da lei da greve, ao determinar que ‘nas
empresas ou estabelecimentos que se destinem à satisfação de neces-
sidades sociais impreteríveis ficam as associações sindicais e os tra-
balhadores obrigados a assegurar, durante a greve, a prestação dos
serviços mínimos indispensáveis para ocorrer à satisfação daquelas
necessidades’, estabelece uma obrigação, isto é, constitui sindicatos
e trabalhadores numa posição jurídica passiva;

III — Ora, salvo o devido respeito, não parece lógico, nem razoável,
transformar uma obrigação num direito, um dever numa prerrogativa
ou uma posição jurídica passiva numa posição jurídica activa;

IV — A lei da greve é clara quando, neste domínio, impõe uma
obrigação que tem como destinatários os sindicatos e os trabalhadores.
E, por isso mesmo, não se descortina de que forma pode esta obrigação
ser transformada na atribuição de um poder a estes sujeitos privados;

V — Da mesma forma, não parece lógico, nem razoável, que o
conteúdo desta obrigação, que se consubstancia, como se referiu, numa
limitação ao exercício do direito de greve, seja definido pelos sujeitos
passivos, pelos destinatários dessa exigência, por aqueles cujo direito
é limitado;

VI — Estranho seria, com efeito, que fossem os sindicatos e os
trabalhadores — aqueles que estão vinculados à prestação dos serviços
mínimos — a definir a extensão dessa vinculação. Como seria estranho
que fossem sindicatos e trabalhadores — aqueles cujo direito de greve
é limitado — a estabelecer, em cada caso, a extensão dessa limitação
do próprio direito;

VII — O n.o 1 do artigo 8.o da lei da greve apenas impõe uma
vinculação — a prestação de serviços mínimos —, fixando os seus des-
tinatários — sindicatos e trabalhadores. Mas nada diz quanto à defi-
nição dos serviços mínimos;

VIII — A declaração de inconstitucionalidade assentou, única e
exclusivamente, em fundamentos de índole formal (processual), e que
o Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 289/92, de 2 de Setembro
(in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 23.o vol., pp. 7 e segs.), con-
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siderou materialmente conforme à Constituição a possibilidade de
intervenção do Governo na fixação dos serviços mínimos;

IX — O artigo 8.o da lei da greve, na redacção vigente, não resolve,
pois, a questão da definição dos serviços mínimos. Ora, por força
desta lei e, desde 1997, também da Constituição (n.o 3 do artigo 57.o),
é imposta, como limitação ao direito de greve, a obrigação de prestação
de serviços mínimos. Essa limitação funda-se na tutela de interesses
gerais da comunidade e na tutela de direitos fundamentais dos
cidadãos;

X — Assim, na falta de uma disposição que, neste particular, deter-
mine a quem cabe a fixação desses serviços, necessariamente terá
de recorrer-se aos princípios e regras gerais — com efeito, e como
escreve Menezes Cordeiro, ‘num prisma mais ligado à decisão, pode
dizer-se que, em cada problema concreto, não se aplica esta ou aquela
norma particularmente vocacionada para nele intervir: é sempre o
direito em bloco [. . .] que, em cada saída jurídica, intervém’;

XI — É, justamente, por força destes princípios e regras gerais que,
fatalmente, terá de concluir-se que cabe em geral ao Governo, no
exercício da competência administrativa, garantir ‘a execução da lei
no tocante à satisfação de necessidades colectivas a cargo do
Estado-colectividade’;

XII — Competências, em suma, claramente delineadas no
artigo 199.o da Constituição, cuja alínea f) faz incumbir ao Governo
a defesa da legalidade democrática, enquanto a alínea g) lhe atribui
competência para ‘praticar todos os actos e tomar todas as providências
necessárias à promoção do desenvolvimento económico-social e à
satisfação das necessidades colectivas’;

XIII — Não se trata, portanto, de uma competência presumida ou
ficcionada. Muito pelo contrário, é uma competência que se infere
da conjugação sistemática dos preceitos constitucionais e legais per-
tinentes, como se reconheceu no da Procuradoria-Geral da República
n.o 1/99;

XIV — Assim, ao contrário do que se afirma no acórdão recorrido,
os n.os 1 e 2 do artigo 8.o da lei da greve não permitem — nem no
plano literal nem nos planos lógico e substancial sustentar um qualquer
poder dos sindicatos e dos trabalhadores quanto à fixação dos serviços
mínimos, sob pena de inconstitucionalidade (violando o referido
artigo 199.o da Constituição);

XV — Quando a lei refere os sindicatos e os trabalhadores, não
opera, com isso, uma rígida distribuição de tarefas. Limita-se apenas,
e só, a reconhecer que a greve pode ser decretada e gerida tanto
por sindicatos como, directamente, pelos trabalhadores, que para o
efeito poderão constituir estruturas ad hoc (artigos 2.o e 3.o da lei
da greve);

XVI — Por outro lado, não pode dizer-se que, na medida em que
as associações sindicais não efectuam, por si, qualquer prestação, o
sentido da obrigação a que se refere o n.o 1 do artigo 8.o da lei
da greve se prende com a gestão da prestação de serviços mínimos;

XVII — Seria, aliás, absurdo pretender que a gestão dos serviços
mínimos pudesse ser directamente assegurada pelos sindicatos: tal
envolveria que o funcionamento, no seio de cada empresa, de tais
serviços fosse dirigido pelas associações sindicais;

XVIII — Não pode, como é evidente, ser este o sentido do n.o 1
do artigo 8.o da lei da greve;

XIX — Por outro lado, também não procede a argumentação para
a conclusão formulada no douto aresto em recurso assente na cir-
cunstância de a intervenção do Governo ter ocorrido logo no 1.o dia
do processo grevista e não ter invocado o incumprimento, em concreto,
das obrigações decorrentes do n.o 1 do artigo 8.o da lei da greve,
pelo que o Governo teria actuado ‘fora do âmbito das suas atribuições,
em violação do disposto no artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 65/77’;

XX — Se bem entendemos, este raciocínio tem por premissa a ideia
de que a competência do Governo se cinge às hipóteses referidas
no n.o 4 do artigo 8.o da lei da greve, razão pela qual apenas poderia
intervir em caso de incumprimento dos serviços mínimos;

XXI — Trata-se, como se referiu, de entendimento que não acei-
tamos e que, a nosso ver, não tem base legal;

XXII — Na verdade, os valores fundamentais e eminentes que fun-
damentam a imposição da obrigação de assegurar os serviços mínimos
postulam, necessariamente, uma definição a anteriori por forma a
evitar a lesão dos interesses gerais da comunidade ou dos direitos
fundamentais dos cidadãos;

XXIII — Acresce que no douto acórdão recorrido não foram devi-
damente ponderadas as circunstâncias referidas na fundamentação
do despacho de fixação dos serviços mínimos, designadamente a frus-
tração das tentativas de definição por acordo dos serviços mínimos;

XXIV — Com o devido respeito, pela nossa parte, consideramos
que o entendimento que o acórdão recorrido perfilhou, para além
de não ter apoio constitucional ou legal, fere o quadro constitucional
de competências cometido ao Governo e é susceptível de legitimar
lesões de interesses gerais da comunidade e de direitos fundamentais
dos cidadãos, uns e outros objecto de tutela constitucional;

XXV — O entendimento do acórdão recorrido é tanto mais estra-
nho quanto em face do quadro constitucional e legal vigente os sin-

dicatos se apresentam como puros sujeitos de direito privado, cuja
representação é naturalmente limitada pelo interesse colectivo da cate-
goria sindical definida nos seus estatutos;

XXVI — Não se alcança, de facto, como possa atribuir-se a estes
sujeitos um poder que vai muito para além dessa representação e
se prende com interesses alheios aos da categoria sindical;

XXVII — Trata-se, a nosso ver, de um entendimento que colide
com a própria visão constitucional das associações sindicais, intro-
duzindo uma componente publicística de representação de interesses
gerais que é, de todo, alheia à abordagem da Constituição, assente
numa leitura privatística da autonomia colectiva;

XXVIII — Com efeito, não se pronunciando a lei vigente expres-
samente sobre a atribuição da referida competência, a solução surge
naturalmente, ponderados os interesses que estão em causa na pres-
tação de serviços mínimos, e a entidade a quem, em termos gerais,
se defere a competência para prover a tais interesses e para praticar
os actos que para tanto se mostrem necessários é, nos termos das
alíneas f) e g) do artigo 199.o da Constituição, o Governo;

XXIX — O qual, para além de mais, não é parte no conflito colec-
tivo em cujo desenvolvimento se desencadeia a greve e está, em abso-
luto, submetido a um especial dever de objectividade e imparcialidade,
garantido por toda uma panóplia de instrumentos jurídicos que garan-
tem aos cidadãos o controlo dos seus actos governamentais praticados
no exercício da função administrativa;

XXX — Assim, o douto acórdão recorrido violou, na melhor inter-
pretação, o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 8.o da lei da greve,
bem como as alínea f) e g) do artigo 199.o da Constituição.»

4 — Por Acórdão de 9 de Dezembro de 2003, o Supremo Tribunal
Administrativo decidiu manter a decisão recorrida, louvando-se na
argumentação que infra passa a transcrever-se:

«3.1 — Em causa está o Acórdão da Secção de 14 de Janeiro de
2003 que, concedendo provimento ao recurso contencioso interposto
pelo Sindicato Nacional dos Maquinistas dos Caminhos de Ferro Por-
tugueses, declarou a nulidade do despacho conjunto do Secretário
de Estado dos Transportes e do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação de 28 de Abril de 2000 que fixou os serviços mínimos
para a greve convocada pelo aludido Sindicato.

Para assim decidir, o referido aresto considerou, no essencial, que
a actuação do Governo, consubstanciada no questionado despacho,
se situou fora do âmbito das suas atribuições, com violação do disposto
no artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto, deste
modo incorrendo na nulidade prevista no artigo 133.o, n.o 2, alínea b),
do CPA.

E isto, fundamentalmente, por se ter entendido que, no caso em
apreço, era ao Sindicato, e não ao Governo, que competia a fixação
dos serviços mínimos.

3.2 — Contudo, esta postura não é compartilhada pelo agora recor-
rente, que sustenta a legalidade do mencionado despacho conjunto,
uma vez que era efectivamente ao Governo que incumbia a aludida
fixação, daí que, ao ter decidido diversamente, o acórdão recorrido
tenha inobservado os n.os 1 e 2 do citado artigo 8.o, bem como o
disposto nas alíneas f) e g) do artigo 199.o da Constituição da República
Portuguesa.

3.3 — Não lhe assiste razão.
Na verdade, o acórdão recorrido perfilhou o entendimento que

tem sido afirmado repetidas vezes por este STA no concernente à
questão de saber a quem compete fixar os serviços mínimos no caso
de greve, sendo que, apesar do esforço argumentativo que se pode
surpreender nas alegações do recorrente, o que é certo é que tais
argumentos não são de molde a fazer inverter tal posição jurispru-
dencial que, aqui, se sufraga.

Como expressão do já aludido entendimento jurisprudencial, pode-
mos citar, de entre outros, os Acórdãos, deste pleno, de 26 de Dezem-
bro de 1997, recurso n.o 32 105, e de 18 de Janeiro de 2000, recurso
n.o 37 353, e da Secção, de 19 de Dezembro de 1996, recurso n.o 31 816,
e de 12 de Maio de 1999, recurso n.o 32 378.

Ora, como se assinala no dito Acórdão deste pleno de 26 de Novem-
bro de 1997, ‘ . . . sendo contenciosamente recorrido o despacho con-
junto que nos termos do [. . .] artigo 8.o fixou os serviços mínimos,
assume decisiva importância na resolução do presente recurso o Acór-
dão do Tribunal Constitucional de 4 de Julho de 1996, publicado
no Diário da República, 1.a série, de 16 de Outubro de 1996, que
declarou com força obrigatória geral a inconstitucionalidade das nor-
mas contidas nos n.os 2, alínea g), 4, 5, 7, 8 e 9 do artigo 8.o da
Lei n.o 65/77, por violação do artigo 171.o, n.o 2, da Constituição
da República Portuguesa e, consequencialmente, do n.o 6 do mesmo
artigo, não tendo o Tribunal lançado mão da faculdade conferida
pelo n.o 4 do artigo 282.o da Constituição da República Portuguesa,
na redacção então vigente.

A declaração de inconstitucionalidade impõe-se a este Tribunal
[ . . .]

E a primeira questão que surge com relevância, considerando o
grau de invalidade que o despacho contenciosamente recorrido pode
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determinar, é a de saber se se inseria na esfera de atribuições dos
membros do Governo que subscreveram o despacho conjunto [. . .]
a fixação dos serviços mínimos a prestar pelos trabalhadores durante
a greve decretada’.

Por força da mencionada declaração de inconstitucionalidade não
pode apelar-se ao disposto no n.o 6 do dito artigo 8.o para legitimar
o uso daqueles poderes.

Cumpre ainda realçar que, uma vez repristinado o artigo 8.o da
lei da greve, na sua redacção original, nem nele nem em qualquer
outra norma da mesma lei se atribui expressamente aos membros
do Governo o poder de fixar os ‘serviços mínimos’.

Substancialmente inovatória seria, assim, a norma do n.o 6 do
artigo 8.o aditada pela Lei n.o 30/92.

Há, no entanto, que ir mais longe para apurar se na redacção
original do artigo 8.o se pode surpreender, implícita, a atribuição
daquele poder a quem no caso o exerceu ou a outra ou outras
entidades.

Duas são as obrigações durante a greve que o artigo 8.o impõe
às ‘associações sindicais’ e aos ‘trabalhadores’: a prestação dos serviços
necessários à segurança e manutenção do equipamento e instalações
(n.o 4) e a prestação de serviços mínimos indispensáveis à satisfação
de necessidades sociais impreteríveis, desde logo se indicando, exem-
plificativamente, os sectores onde se integram empresas e estabe-
lecimentos que se destinam à satisfação dessas necessidades.

No que a esta última obrigação concerne, não concretiza a lei,
nem a título exemplificativo, quais são os serviços mínimos a prestar.

Não o faz, nem certamente podia fazê-lo, considerando a mul-
tiplicação de situações configuráveis quando ocorre uma greve. E
por isso ela se basta com uma ‘cláusula geral’ — serviços mínimos
indispensáveis à satisfação de necessidades sociais impreteríveis — a
ser preenchida de acordo com as circunstâncias concretas de cada
caso.

Não há, também, qualquer preceito — diferentemente do que viria
a acontecer com as alterações introduzidas pela Lei n.o 30/92 — que,
decretada uma greve, imponha a definição prévia dos serviços mínimos
a prestar, o que obviamente não significa, no plano natural das coisas,
que, antes do início da greve, essa definição se não faça com maiores
ou menores formalidades.

A verdade é que nem sequer o artigo 8.o utiliza em qualquer dos
seus números o termo ‘definição’.

Esta não imposição de definição prévia, por quem quer que seja,
começa, desde logo, a apontar para a falta de apoio legal de um
acto autoritário dos membros do Governo que estabeleça os serviços
mínimos a prestar.

Não há por outro lado que esquecer que os destinatários directos
da norma são os trabalhadores e as associações sindicais a quem,
nos termos do artigo 57.o, n.o 2, da Constituição da República Por-
tuguesa, compete definir o âmbito dos interesses a defender através
da greve.

Este aspecto — o de serem os trabalhadores os destinatários direc-
tos da norma — foi aliás valorizado no parecer da Procuradoria-Geral
da República de 8 de Julho de 1982, publicado in Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 325, p. 47, onde se escreveu:

‘Do que já se deixou relatado sobre os trabalhos parlamentares
respectivos, conclui-se que resultou de uma nítida opção legislativa
o repúdio da fixação na lei, em forma taxativa, das actividades des-
tinadas à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, adoptan-
do-se uma formulação suficientemente maleável, com a adjuvante
de uma indicação exemplificativa, para permitir aos trabalhadores,
como imediatos destinatários da norma, no exercício responsável do
seu direito à greve, reconhecerem as empresas ou os estabelecimentos
destinados à satisfação daquelas necessidades e concretizarem então
os serviços a prestar como o mínimo indispensável para ocorrer a
essa satisfação ou os necessários à segurança e manutenção do equi-
pamento e instalações, assim se colocando ao abrigo de uma eventual
requisição ou mobilização [. . .]’

Idêntico entendimento foi adoptado no Acórdão deste STA de
28 de Janeiro de 1992, in Apêndices . . ., pp. 417 e segs. (igualmente
seguido pelo Acórdão de 19 de Dezembro de 1996, processo
n.o 31 816), onde a propósito da fixação dos serviços mínimos pelos
órgãos da empresa se escreveu:

‘Com efeito, não cabe aos órgãos da empresa o dever legal de
fixação de quaisquer serviços mínimos a prestar pelas associações
sindicais e pelos trabalhadores em greve [. . .]

Efectivamente, nos termos do disposto no artigo 8.o, n.o 1, da lei
da greve, a definição dos serviços mínimos indispensáveis cabe em
primeira linha às próprias associações sindicais e aos trabalhadores
em greve; são estes que, nos termos da lei, têm de assegurar esses
serviços mínimos.’

Parece, com efeito, ser esta a melhor doutrina que se pode extrair
do artigo 8.o da lei da greve na sua redacção original.

Poderia objectar-se — objecção que, de todo o modo, se situaria
mais no plano do direito a constituir —, com os riscos de um tal
regime, colocando nas mãos dos trabalhadores em greve a deter-
minação do que constituem as necessidades sociais impreteríveis e
o modo de satisfazê-las.

Mas não é assim.
Na verdade, o instrumento da requisição civil sempre poderá fun-

cionar, no âmbito do artigo 8.o da lei da greve, na redacção repris-
tinada, sem estar condicionada à eventual ‘definição’ que os traba-
lhadores façam dos serviços mínimos a prestar, bastando que os mem-
bros do Governo entendam no preenchimento da aludida ‘cláusula
geral’ que os trabalhadores em greve não estão a assegurar a satisfação
das necessidades sociais impreteríveis.

Em suma, pois, não se vê que o artigo 8.o da lei da greve, expurgado
das normas julgadas inconstitucionais, permita uma definição gover-
namental autoritária dos serviços mínimos a prestar, pelo que está
fora das suas atribuições fazê-lo [. . .]

Temos, assim, que bem andou o acórdão recorrido ao ter por nulo
o despacho conjunto objecto de impugnação contenciosa.

De facto, como já se viu, tal aresto insere-se na jurisprudência
reiteradamente afirmada por este STA e que, aqui, se coonesta, não
se vendo razões válidas que conduzam a diferente solução, não a
autorizando, seguramente, o disposto nas alíneas f) e g) do artigo 199.o
da Constituição da República Portuguesa.

É que, contra o que defende nas suas alegações o recorrente, o
entendimento acolhido no acórdão da Secção não contende com o
preceituado nos citados preceitos constitucionais, na medida em que
nele nada se afirma em contrário do regime decorrente das ditas
normas, não atentando contra o quadro constitucional de compe-
tências do Governo.

Improcedem, assim, todas as conclusões da alegação do recorrente.»

5 — Novamente inconformada, a CP — Caminhos de Ferro Por-
tugueses, E. P., interpôs, nos termos já mencionados, recurso para
o Tribunal Constitucional e, após ordenada a produção de alegações,
veio sustentar, em conclusão, que:

«I — A interpretação dada ao artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 65/77,
de 26 de Agosto, no Acórdão de 14 de Janeiro de 2003 do Supremo
Tribunal Administrativo e sufragada no Acórdão de 9 de Dezembro
de 2003 do pleno da 1.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo,
ora recorrido, fere o quadro constitucional de competências cometido
ao Governo, é susceptível de legitimar lesões de interesses gerais
da comunidade e de direitos fundamentais dos cidadãos, com tutela
constitucional, envolve uma expropriação ilegítima dos poderes
empresariais e assenta numa perspectiva que colide com a própria
visão constitucional das associações sindicais.

II — O sentido normativo que a jurisprudência, esmagadoramente
maioritária (senão mesmo unânime), do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo tem retirado do artigo 8.o, n.os 1 e 2, da lei da greve não
pode deixar de considerar-se inconstitucional.

III — A competência do Tribunal Constitucional não pode esgo-
tar-se na fiscalização da norma, mas deve comportar a do próprio
processo interpretativo, ou seja, os resultados da sua aplicação/inter-
pretação.

IV — A exigência de garantir serviços mínimos constitui uma limi-
tação ao exercício do direito de greve, e o n.o 1 do artigo 8.o da
lei da greve estabelece uma obrigação, constitui os sindicatos e os
trabalhadores numa posição jurídica passiva.

V — O conteúdo desta obrigação não pode ser definido pelos sujei-
tos passivos da obrigação, pelos destinatários desta exigência, por
aqueles cujo direito é limitado.

VI — A definição dos serviços mínimos e a gestão do seu cum-
primento projectam-se directamente na conformação do modo de fun-
cionamento da organização empresarial.

VII — A adequação da empresa à satisfação das necessidades
sociais impreteríveis, como os serviços mínimos, e ainda os necessários
a garantir a segurança e a manutenção do equipamento e das ins-
talações, bem como a gestão dos trabalhadores afectos ao cumpri-
mento destes serviços, são prerrogativas empresariais que decorrem
da liberdade, constitucionalmente reconhecida, de organização e ges-
tão das empresas.

VIII — Por força da posição sustentada pelo Supremo Tribunal
Administrativo, o processo de greve envolveria uma expropriação tem-
porária dos poderes empresariais e levaria a que fossem atribuídos,
por força da declaração de greve, às associações sindicais e aos tra-
balhadores grevistas poderes de conformação da organização empre-
sarial e de gestão dos próprios meios de produção, que não lhe são
reconhecidos fora de uma situação de greve.

IX — A conciliação entre os direitos reconhecidos às entidades
representativas dos trabalhadores e os direitos e prerrogativas decor-
rentes do reconhecimento constitucional da liberdade de gestão da
empresa passa pela compressão dos poderes empresariais, pela pro-
cedimentalização do exercício destes poderes, pela atribuição de direi-
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tos de participação nas decisões, pela sujeição a um controlo externo
ou a instâncias negociais. Porém, a assunção dos poderes do empre-
gador pelos trabalhadores e pelas organizações que os representam
não encontra qualquer fundamento na Constituição.

X — A previsão de serviços mínimos, contida no n.o 3 do artigo 57.o
da Constituição da República Portuguesa, visa, claramente, legitimar
a possibilidade de restrição do exercício do direito de greve quando
estejam em causa os valores aí salvaguardados.

XI — Assim, os n.os 1 e 2 do artigo 8.o da lei da greve não podem
ser interpretados numa lógica expansiva, por forma a reconhecer aos
sindicatos e aos trabalhadores, em caso de greve em empresa que
garanta a satisfação de necessidades impreteríveis, poderes de inge-
rência na organização e na gestão empresariais, de que claramente
não dispõem quando não exista uma situação de conflito e greve.

XII — A interpretação feita dos n.os 1 a 3 do artigo 8.o da lei
da greve, no Acórdão de 9 de Dezembro de 2003 do pleno da 1.a Secção
do Supremo Tribunal Administrativo, na medida em que os transforma
em preceitos que facultam a intromissão, à revelia da Constituição,
no exercício da liberdade de empresa, deve ser considerada incons-
titucional, nomeadamente por violação do n.o 1 do artigo 61.o da
Constituição.

XIII — Em caso de greve susceptível de atingir a prestação de bens
fundamentais, a defesa e protecção destes é tarefa do Governo, ao
qual cabe, nos termos da Constituição, defender a legalidade demo-
crática e praticar todos os actos e tomar todas as medidas necessárias
à satisfação das necessidades colectivas fundamentais.

XIV — A limitação constitucional do direito de greve que resulta
da obrigação de prestação de serviços mínimos funda-se na tutela
de interesses gerais da comunidade e na tutela de direitos funda-
mentais dos cidadãos.

XV — Na falta de disposição concreta que determine a quem cabe
a fixação desses serviços, terá de recorrer-se aos princípios e às regras
gerais, apontando estes necessariamente para a conclusão de que cabe
ao Governo, no exercício da competência administrativa, garantir a
execução da lei no que diz respeito à garantia das necessidades colec-
tivas a cargo do Estado.

XVI — Estas competências estão claramente expressas no
artigo 199.o da Constituição da República Portuguesa, sendo par-
ticularmente relevante para o caso a sua alínea f) (que faz incumbir
ao Governo a defesa da legalidade democrática) e sobretudo a alí-
nea g), que, como é sabido, atribui ao Governo competência para
praticar todos os actos e tomar todas as providências necessárias à
promoção do desenvolvimento económico-social e à satisfação das
necessidades colectivas.

XVII — O douto acórdão recorrido põe em causa a competência
constitucional da Administração e do Governo, como seu órgão
máximo, na definição das condições de prestação dos serviços mínimos,
em cumprimento, de resto, da competência constitucionalmente atri-
buída de prosseguir a satisfação das necessidades colectivas fun-
damentais.

XVIII — A garantia das posições jurídicas fundamentais postas em
causa pelo exercício do direito de greve não pode, em face do quadro
constitucional, caber a sujeitos privados sem qualquer conexão com
o interesse público e que, para além disso, são, justamente, os titulares
da posição jurídica cujo exercício desencadeia a situação de colisão.

XIX — A interpretação feita dos n.os 1 a 3 do artigo 8.o da lei
da greve, no Acórdão de 9 de Dezembro de 2003 do pleno da 1.a Secção
do Supremo Tribunal Administrativo, na medida em que nega a pos-
sibilidade de intervenção do Governo numa matéria que claramente
faz parte das suas competências constitucionalmente reconhecidas,
deve ser considerada inconstitucional, designadamente por violação
das alíneas f) e g) do artigo 199.o da Constituição da República
Portuguesa.

XX — Da posição expressa no acórdão recorrido é possível concluir
que o Supremo Tribunal Administrativo admite que o exercício do
poder que, na interpretação que faz do artigo 8.o da lei da greve,
é atribuído aos sindicatos e aos trabalhadores grevistas apenas poderia
ser controlado a posteriori, com o reconhecimento de que estariam
a ser lesados os interesses gerais da comunidade e os direitos fun-
damentais dos cidadãos cuja tutela justifica a limitação ao direito
de greve.

XXI — Ou seja, a interpretação feita pelo Supremo Tribunal Admi-
nistrativo do artigo 8.o da lei da greve parece implicar a aceitação
de uma margem ‘normal’ de violação dos direitos fundamentais com
os quais colida o direito de greve, que corresponderá ao período
que mediar entre o eventual incumprimento ou cumprimento defei-
tuoso da obrigação de prestação de serviços mínimos e o “remédio”
admitido por aquele Tribunal, ou seja, a execução da determinação
governamental de requisição civil.

XXII — Significa isto que a interpretação que o Supremo Tribunal
Administrativo faz do artigo 8.o da lei da greve conduz, particular-
mente nas situações de greves de curta duração, a uma tutela evi-
dentemente insatisfatória dos direitos fundamentais, cuja protecção

em caso de greve está expressamente acautelada por força do n.o 3
do artigo 57.o da Constituição.

XXIII — Também nesta perspectiva a interpretação do artigo 8.o
da lei da greve feita no douto acórdão recorrido é contrária à Cons-
tituição na medida em que restringe o âmbito de protecção da norma
do n.o 3 do artigo 57.o da Constituição e, consequentemente, expõe
direitos fundamentais a agressões que possam decorrer de uma greve,
inviabilizando os meios de tutela que possam salvaguardar, em tempo
útil, o respeito pelo seu núcleo essencial.

XXIV — A definição dos serviços mínimos em caso de greve é
um modo de harmonização dos direitos em conflito e corresponde
a uma responsabilidade do Estado, ou seja, é uma tarefa pública.

XXV — Só o Estado, por força dos parâmetros constitucionais de
actuação a que está sujeito, está em condições de responder de forma
adequada.

XXVI — De acordo com a interpretação que do artigo 8.o da lei
da greve faz o Supremo Tribunal Administrativo, esse preceito reserva,
em exclusivo, a fixação desses serviços mínimos aos sindicatos e aos
grevistas. E fá-lo através de uma imposição, já que esta competência
corresponde a uma obrigação, cuja violação justifica a requisição civil.

XXVII — Porém, no actual quadro constitucional e legal, os sin-
dicatos apresentam-se como puros sujeitos de direito privado, cuja
representação é limitada pelo interesse colectivo da categoria sindical
definida nos respectivos estatutos.

XXVIII — Não se pode assim atribuir a estes sujeitos um poder
que vai muito além da representação da categoria sindical e que podem
mesmo ser, no caso dos serviços mínimos para garantir a segurança
e a manutenção das instalações e dos equipamentos, interesses do
empregador.

XXIX — Resulta, assim, que a interpretação feita pelo Supremo
Tribunal Administrativo leva a concluir que o artigo 8.o impõe aos
sindicatos a execução de uma tarefa do Estado (a definição e a orga-
nização dos serviços mínimos), que corresponde a uma função emi-
nentemente pública, colocando, ao mesmo tempo, sob a alçada do
sindicato não apenas direitos fundamentais dos cidadãos em geral
como a tutela de direitos fundamentais do próprio empregador.

XXX — Nesta interpretação, o artigo 8.o da lei da greve não pode
deixar de ser considerado inconstitucional, por chocar com o figurino
constitucional da liberdade sindical e das associações sindicais que
está contido nos artigos 55.o e 56.o da Constituição.

Nestes termos, solicita-se a esse venerando Tribunal a declaração
de inconstitucionalidade dos n.os 1 e 2 do artigo 8.o da lei da greve
na interpretação sustentada no Acórdão de 9 de Dezembro de 2003
do pleno da 1.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo, segundo
a qual a definição e a fixação dos serviços mínimos a prestar em
caso de greve em empresa que se destine à prestação de necessidades
sociais impreteríveis compete às associações sindicais e aos traba-
lhadores, não permitindo estes preceitos uma definição governamental
dos serviços mínimos a prestar, por aquela interpretação violar o dis-
posto no n.o 1 do artigo 61.o, nas alíneas f) e g) do artigo 199.o
e nos artigos 55.o e 56.o da Constituição da República Portuguesa.»

6 — O recorrido, por sua vez, contra-alegou, estribando-se na
seguinte argumentação:

«[. . .]
Quanto à competência própria do Governo, adquirida por via resi-

dual genérica, de acordo com o disposto no artigo 199.o, alíneas f)
e g), da Constituição da República Portuguesa, diga-se que a função
administrativa não pode servir de pano de fundo para fundamentar
uma actuação — a fixação por acto de autoridade — de limites con-
cretos ao exercício de um direito constitucionalmente consagrado,
dado que, no artigo 57.o, n.o 3, se determina que ‘a lei define as
condições de prestação [. . .] de serviços mínimos indispensáveis para
ocorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis’. Ou seja,
sem a prévia definição da lei, que não de um mero acto administrativo,
a intervenção governamental carece de título bastante, rectius, é não
somente ilegal, como inconstitucional. A Constituição, ela própria,
impõe, na transcrita disposição, que a lei defina as condições genéricas
e abstractas, como lhe é próprio, posto o que, em tese, poderia admi-
tir-se que viesse, de novo, como veio, no vigente Código do Trabalho,
a cometer ao Governo tal faculdade. O recurso a poderes estritamente
administrativos, ainda que de natureza normativa, é insuficiente para
colmatar uma não edição de lei, que é disso que se trata. Ao contrário
do entendimento da recorrente, nada obsta a que se proceda à inter-
pretação útil e ponderada dos preceitos contidos no artigo 8.o, alínea I)
do n.o 2, da lei da greve, no sentido de aí se topar não uma obrigação
em sentido próprio mas sim um poder-dever. Isto é, o legislador ordi-
nário da lei da greve, em 1977, quis criar, e criou efectivamente,
para as associações sindicais e os trabalhadores em greve, a obrigação
de prestar serviços mínimos; o legislador constitucional, em 1997,
acentuou que a respectiva definição e as condições de prestação care-
cem de primordial intervenção legislativa, para o que introduziu o
texto do actual n.o 3 do artigo 57.o, sem com isso afastar minimamente
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a ideia de que quem satisfaz essa obrigação pode e deve defini-la
por sua iniciativa, se outra coisa não resultar da lei. Ora, não resultando
da lei ordinária vigente outro comando, esta era a situação de jure
condito. Não há razão para afastar a figura do poder-dever inscrita
no artigo 8.o da lei da greve, no sentido de que se trata de um poder
de exercício obrigatório no interesse de outrem. Da eventual diver-
gência de entendimentos quanto à valia intrínseca desta solução, não
pode é ser retirado que outro é o sentido da norma ou que a inter-
pretação que conduz a este resultado é afrontosa do texto cons-
titucional.

II — Em conclusão, o aresto posto em crise não é merecedor de
qualquer crítica, uma vez que:

a) Inexiste violação dos artigos 61.o, n.o 1, 199.o, alíneas f) e
g), e 56.o, todos da Constituição da República Portuguesa,
na medida em que a prática de um acto administrativo por
parte do Governo em sede de fixação de serviços mínimos
violaria o artigo 57.o, n.o 3, da Constituição da República
Portuguesa, mercê da inexistência de norma ordinária
expressa;

b) Na sua formulação, a lei da greve cometia aos sindicatos e
trabalhadores o poder-dever de assegurar a prestação de ser-
viços mínimos, tanto na vertente da sua fixação como na ver-
tente do seu cumprimento.

[ . . .]»

Tudo visto, cumpre apreciar e decidir.
B — Fundamentação. — 7 — No presente recurso está em causa

a inconstitucionalidade do artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 65/77,
de 26 de Agosto, «na interpretação segundo a qual a definição e
a fixação dos serviços mínimos a prestar em caso de greve em empresa
que se destine à satisfação de necessidades sociais impreteríveis com-
pete às associações sindicais e aos trabalhadores, não permitindo esses
preceitos uma definição governamental dos serviços mínimos a pres-
tar», por violação do disposto nos artigos 55.o, 56.o, 61.o, n.o 1, e
199.o, alíneas f) e g), da Constituição da República Portuguesa.

7.1 — O artigo 8.o da Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto, dispõe, sob
a epígrafe «Obrigações durante a greve», que:

«1 — Nas empresas ou estabelecimentos que se destinem à satis-
fação de necessidades sociais impreteríveis ficam as associações sin-
dicais e os trabalhadores obrigados a assegurar, durante a greve, a
prestação dos serviços mínimos indispensáveis para ocorrer à satis-
fação daquelas necessidades.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se
empresas ou estabelecimentos que se destinam à satisfação de neces-
sidades sociais impreteríveis os que se integram, nomeadamente, em
alguns dos seguintes sectores:

a) Correios e telecomunicações;
b) Serviços médicos, hospitalares e medicamentosos;
c) Salubridade pública, incluindo a realização de funerais;
d) Serviços de energia e minas, incluindo o abastecimento de

combustíveis;
e) Abastecimento de águas;
f) Bombeiros;
g) Transportes, cargas e descargas de animais e géneros alimen-

tares deterioráveis.

3 — As associações sindicais e os trabalhadores ficam obrigados
a prestar, durante a greve, os serviços necessários à segurança e manu-
tenção do equipamento e instalações.

4 — No caso do não cumprimento do disposto neste artigo, o
Governo poderá determinar a requisição ou mobilização, nos termos
da lei aplicável.»

7.2 — Por sua vez, os artigos da Constituição invocados como parâ-
metro do controlo de constitucionalidade dispõem que:

«Artigo 55.o

Liberdade sindical

1 — É reconhecida aos trabalhadores a liberdade sindical, condição
e garantia da construção da sua unidade para defesa dos seus direitos
e interesses.

2 — No exercício da liberdade sindical, é garantido aos trabalha-
dores, sem qualquer discriminação, designadamente:

a) A liberdade de constituição de associações sindicais a todos
os níveis;

b) A liberdade de inscrição, não podendo nenhum trabalhador
ser obrigado a pagar quotizações para sindicato em que não
esteja inscrito;

c) A liberdade de organização e regulamentação interna das
associações sindicais;

d) O direito de exercício de actividade sindical na empresa;
e) O direito de tendência, nas formas que os respectivos estatutos

determinarem.

3 — As associações sindicais devem reger-se pelos princípios da
organização e da gestão democráticas, baseados na eleição periódica
e por escrutínio secreto dos órgãos dirigentes, sem sujeição a qualquer
autorização ou homologação, e assentes na participação activa dos
trabalhadores em todos os aspectos da actividade sindical.

4 — As associações sindicais são independentes do patronato, do
Estado, das confissões religiosas, dos partidos e de outras associações
políticas, devendo a lei estabelecer as garantias adequadas dessa inde-
pendência, fundamento da unidade das classes trabalhadoras.

5 — As associações sindicais têm o direito de estabelecer relações
ou filiar-se em organizações sindicais internacionais.

6 — Os representantes eleitos dos trabalhadores gozam do direito
à informação e consulta, bem como à protecção legal adequada contra
quaisquer formas de condicionamento, constrangimento ou limitação
do exercício legítimo das suas funções.

Artigo 56.o

Direitos das associações sindicais e contratação colectiva

1 — Compete às associações sindicais defender e promover a defesa
dos direitos e interesses dos trabalhadores que representem.

2 — Constituem direitos das associações sindicais:

a) Participar na elaboração da legislação do trabalho;
b) Participar na gestão das instituições de segurança social e

outras organizações que visem satisfazer os interesses dos
trabalhadores;

c) Pronunciar-se sobre os planos económico-sociais e acompa-
nhar a sua execução;

d) Fazer-se representar nos organismos de concertação social,
nos termos da lei;

e) Participar nos processos de reestruturação da empresa, espe-
cialmente no tocante a acções de formação ou quando ocorra
alteração das condições de trabalho.

3 — Compete às associações sindicais exercer o direito de contra-
tação colectiva, o qual é garantido nos termos da lei.

4 — A lei estabelece as regras respeitantes à legitimidade para a
celebração das convenções colectivas de trabalho, bem como à eficácia
das respectivas normas.

Artigo 61.o

Iniciativa privada, cooperativa e autogestionária

1 — A iniciativa económica privada exerce-se livremente nos qua-
dros definidos pela Constituição e pela lei e tendo em conta o interesse
geral.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 199.o

Competência administrativa

Compete ao Governo, no exercício de funções administrativas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Defender a legalidade democrática;
g) Praticar todos os actos e tomar todas as providências neces-

sárias à promoção do desenvolvimento económico-social e
à satisfação das necessidades colectivas.»

8 — Delimitada a norma sindicanda e mencionados os parâmetros
aferidores da sua (in)constitucionalidade, passa a considerar-se, em
primeiro lugar, o problema da inconstitucionalidade da norma do
artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto, por violação
do disposto no artigo 199.o, alíneas f) e g), da Constituição da
República.

8.1 — Considerando a relevância para o esclarecimento da questão
que o presente problema de constitucionalidade envolve, cumpre
começar por mencionar a «história» do artigo 8.o da lei da greve,
sendo de referir, a esse nível, os acórdãos deste Tribunal que, no
seu tempo, sobre ele se pronunciaram.

8.1.1 — Assim, a redacção originária do artigo 8.o da Lei n.o 65/77,
de 26 de Agosto, com excepção de algumas alterações ao nível das
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alíneas constantes do n.o 2, correspondia ipsis verbis ao teor da norma
que constitui o objecto do presente recurso de constitucionalidade.

Tal preceito foi posteriormente à sua entrada em vigor alterado
pela Lei n.o 30/92, de 20 de Outubro, que, além das alterações intro-
duzidas nas alíneas c), d) e g) do n.o 2, estabeleceu uma regulamentação
específica ao nível do procedimento de definição concreta dos «serviços
mínimos», passando a constar do artigo 8.o que:

«[. . .]
4 — Os serviços mínimos previstos no n.o 1 podem ser definidos

por convenção colectiva ou por acordo com os representantes dos
trabalhadores.

5 — Não havendo acordo anterior ao pré-aviso quanto à definição
dos serviços mínimos previstos no n.o 1, o Ministério do Emprego
e da Segurança Social convoca os representantes dos trabalhadores
referidos no artigo 3.o e os representantes dos empregadores, tendo
em vista a negociação de um acordo quanto aos serviços mínimos
e quanto aos meios necessários para os assegurar.

6 — Na falta de acordo até ao termo do 5.o dia posterior ao pré-aviso
de greve, a definição dos serviços e dos meios referidos no número
anterior é estabelecida por despacho conjunto, devidamente funda-
mentado, do Ministro do Emprego e da Segurança Social e do ministro
responsável pelo sector de actividade, com observância dos princípios
da necessidade, da adequação e da proporcionalidade.

7 — O despacho previsto no número anterior produz efeitos ime-
diatamente após a sua notificação aos representantes referidos no
n.o 5 e deve ser afixado nas instalações da empresa ou estabelecimento,
nos locais habitualmente destinados à informação dos trabalhadores.

8 — Os representantes dos trabalhadores a que se refere o artigo 3.o
devem designar os trabalhadores que ficam adstritos à prestação dos
serviços referidos nos n.os 1 e 3, até quarenta e oito horas antes
do início do período de greve, e, se não o fizerem, deve a entidade
empregadora proceder a essa designação.

9 — No caso de incumprimento das obrigações previstas nos n.os 1,
3 e 8, pode o Governo determinar a requisição ou mobilização, nos
termos da lei aplicável.»

A promulgação deste diploma, que alterou a redacção originária
do artigo 8.o da Lei n.o 65/77, foi antecedida de um pedido de fis-
calização preventiva da constitucionalidade de todas as normas con-
tidas no artigo único do Decreto da Assembleia da República n.o 29/VI,
de alteração da Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto — cujo texto viria
a converter-se na Lei n.o 30/92, de 20 de Outubro —, «face às dúvidas
colocadas sobre a sua conformidade com o disposto no artigo 171.o
da Constituição e, também [. . .] face às dúvidas colocadas sobre a
sua conformidade com os princípios da precisão ou determinabilidade
das leis e da reserva de lei (artigo 2.o da Constituição) e, ainda, face
ao disposto nos artigos 18.o, n.o 3, e 57.o, n.os 1 e 2, da Constituição»,
tendo o Tribunal, pelo Acórdão n.o 289/92 (publicado no Diário da
República, 2.a série, de 19 de Setembro de 1992, Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 419, p. 355, e Acórdãos do Tribunal Constitucional,
23.o vol., p. 7), decidido não se pronunciar pela sua inconstitu-
cionalidade.

Após a entrada em vigor da Lei n.o 30/92, um grupo de deputados
à Assembleia da República veio requerer, em sede de fiscalização
abstracta sucessiva, «a declaração de inconstitucionalidade com força
obrigatória geral das normas da Lei n.o 30/92, de 20 de Outubro,
artigo único, alterações ao artigo 8.o, n.o 2, alínea g), e n.os 4, 5,
7, 8 e 9, por violação do artigo 171.o, n.o 2, da Constituição da Repú-
blica, e das restantes normas que, face ao princípio da precisão ou
da determinabilidade das leis, não possam subsistir por força dessa
declaração de inconstitucionalidade».

O Tribunal Constitucional, apreciando o problema da inconstitu-
cionalidade formal — por vício de procedimento legislativo — decidiu,
pelo seu Acórdão n.o 868/96 (publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 16 de Outubro de 1996, Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 459, p. 60, e Acórdãos do Tribunal Constitucional, 34.o vol., p. 115),
declarar a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das nor-
mas em crise, bem como, em consequência, da norma do n.o 6 do
mencionado artigo 8.o

Daí resultou, assim, que se mantivesse, na essência, até à revogação
da Lei n.o 65/77 pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto — que aprovou
o Código do Trabalho —, o regime originariamente estabelecido no
que tange à definição dos serviços mínimos a prestar durante a greve.

Com a aprovação do Código do Trabalho, introduziu-se para além
da imposição de obrigações a satisfazer durante a greve (artigo 598.o,
que reproduz, na essência, a redacção do artigo 8.o da lei da greve)
e da previsão da possibilidade de requisição ou mobilização no caso
de «incumprimento da obrigação de prestação dos serviços mínimos»
(artigo 601.o) uma disposição expressamente consagrada à resolução
do problema da «definição dos serviços mínimos» — o artigo 599.o —,
que dispõe:

«1 — Os serviços mínimos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo anterior
devem ser definidos por instrumento de regulação colectiva de tra-
balho ou por acordo com os representantes dos trabalhadores.

2 — Na ausência de previsão em instrumento de regulamentação
colectiva de trabalho e não havendo acordo anterior ao aviso prévio
quanto à definição dos serviços mínimos previstos no n.o 1 do artigo
anterior, o ministério responsável pela área laboral convoca os repre-
sentantes dos trabalhadores referidos no artigo 593.o e os represen-
tantes dos empregadores, tendo em vista a negociação de um acordo
quanto aos serviços mínimos e quanto aos meios necessários para
os assegurar.

3 — Na falta de um acordo até ao termo do 3.o dia posterior ao
aviso prévio de greve, a definição dos serviços e dos meios referidos
no número anterior é estabelecida, sem prejuízo do disposto no n.o 4,
por despacho conjunto, devidamente fundamentado, do ministro res-
ponsável pela área laboral e do ministro responsável pelo sector de
actividade.

4 — No caso de se tratar de serviços da administração directa do
Estado ou de empresa que se inclua no sector empresarial do Estado,
e na falta de um acordo até ao termo do 3.o dia posterior ao aviso
prévio de greve, a definição dos serviços e meios referidos no n.o 2
compete a um colégio arbitral composto por três árbitros constantes
das listas de árbitros previstas no artigo 570.o, nos termos previstos
em legislação especial.

5 — O despacho previsto no n.o 3 e a decisão do colégio arbitral
prevista no número anterior produzem efeitos imediatamente após
a sua notificação aos representantes referidos no n.o 2 e devem ser
afixados nas instalações da empresa ou estabelecimento, nos locais
habitualmente destinados à informação dos trabalhadores.

6 — Os representantes dos trabalhadores a que se refere o
artigo 593.o devem designar os trabalhadores que ficam adstritos à
prestação dos serviços referidos no artigo anterior, até quarenta e
oito horas antes do período de greve, e, se não o fizerem, deve o
empregador proceder a essa designação.

7 — A definição dos serviços mínimos deve respeitar os princípios
da necessidade, da adequação e da proporcionalidade.»

8.1.2 — Como se infere do exposto anteriormente, a alteração intro-
duzida face à regulamentação originária da Lei n.o 65/77, de 26 de
Agosto, pela Lei n.o 30/92, de 20 de Outubro, atingia directamente
o regime relativo ao procedimento de definição dos serviços mínimos
durante a greve, passando a prever-se expressamente, nessa matéria
específica, a possibilidade de actuação do Governo quando os serviços
mínimos não fossem definidos por convenção colectiva ou por acordo
com os representantes dos trabalhadores. Em tais circunstâncias, a
actuação do Governo estava, em primeiro lugar, preordenada à nego-
ciação de um acordo com os representantes dos trabalhadores e dos
empregadores quanto à definição dos serviços mínimos e aos meios
necessários para os assegurar, sendo que, na falta desta definição
acordada, passaria a competir ao Governo a definição dos serviços,
nos termos fixados no n.o 6 do artigo 8.o da lei da greve.

A bondade constitucional de tal regime foi equacionada no já citado
Acórdão n.o 289/92 do Tribunal Constitucional, que se pronunciou
expressamente sobre a intervenção governativa no domínio da defi-
nição dos serviços mínimos.

Assim, escreveu-se nesse aresto:

«[. . . ]
O direito à greve é um direito fundamental garantido aos traba-

lhadores pela Constituição. Integra o conjunto de direitos, liberdades
e garantias enunciados no título II e apresenta uma dimensão essencial
de defesa ou liberdade negativa: a liberdade de recusar a prestação
de trabalho contratualmente devida, postulando a ausência de inter-
ferências, estaduais ou privadas, que sejam susceptíveis de a pôr em
causa.

Esta caracterização constitucional do direito à greve como posição
subjectiva fundamental de natureza defensiva não ilude porém a sua
ligação aos fundamentos do Estado social de direito: a greve é um
instrumento de reivindicação que concorre para a promoção de con-
dições de igualdade real entre indivíduos e grupos sociais.

Apresentando-se como um direito individual de exercício colectivo,
orientado à tutela comum de um interesse colectivo, o direito à greve
revela, pela própria natureza, a ‘imbricação das concepções liberal
e social’ (G. Canotilho e Vital Moreira, Fundamentos da Constituição,
Coimbra, 1991, pp. 105 e 106), que na ordem constitucional demo-
crática, em regra, vai ligada ao entendimento dos direitos fundamen-
tais. O elemento colectivo participa do próprio conteúdo do direito
sem que lhe apague a fisionomia de direito individual de cada tra-
balhador (A. Monteiro Fernandes, ‘Reflexões sobre a natureza do
direito à greve’, Estudos sobre a Constituição, 2.o vol., p. 333).

A fundamentalidade material do direito à greve liga-se, pois, aos
princípios constitucionais da liberdade e da democracia social. A sua
especial inserção no elenco dos direitos, liberdades e garantias con-
fere-lhe uma protecção constitucional acrescida que se traduz no
‘reforço de mais-valia normativa’ (G. Canotilho) do preceito que o
consagra relativamente a outras normas da Constituição. O que sig-
nifica: 1) aplicabilidade directa, sendo o conteúdo fundamental do
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direito afirmado já ao nível da Constituição e não dependendo o
seu exercício da existência de lei mediadora; 2) vinculação das enti-
dades públicas e privadas, implicando a neutralidade do Estado (proi-
bição de proibir) e a obrigação de a entidade patronal manter os
contratos de trabalho, constituindo o direito de greve um momento
paradigmático da eficácia geral das estruturas subjectivas fundamen-
tais; 3) limitação das restrições aos casos em que é necessário assegurar
a concordância prática com outros bens ou direitos constitucional-
mente protegidos — sendo certo que a intervenção de lei restritiva
está expressamente vedada quanto à definição do âmbito de interesses
a defender através da greve (Constituição da República Portuguesa,
artigo 57.o, n.o 2).

[ . . .]
[4] Os serviços mínimos e o conteúdo essencial do direito à greve:

a norma do artigo 8.o, n.o 6, no Decreto n.o 29/VI da Assembleia
da República.

[1] A admissibilidade constitucional de uma obrigação de serviços
mínimos.

O Decreto n.o 29/VI da Assembleia da República estabelece a obri-
gatoriedade da prestação de serviços mínimos, para ocorrer à satis-
fação de necessidades sociais impreteríveis (artigo 8.o, n.o 1). Esta
obrigação imposta aos trabalhadores em greve de assegurarem a pres-
tação de serviços mínimos não suscita dúvidas de constitucionalidade.

A fundamentação da admissibilidade constitucional da obrigação
de serviços mínimos reside na tarefa de concordância prática que
incumbe ao legislador e ao intérprete. De um ponto de vista dogmático,
estamos aqui perante uma justificação distinta da do pré-aviso: naquele
caso não se tratava de intervenção restritiva, não havia ingerência
no âmbito de protecção da norma — por isso, não havia que convocar
as estruturas de ponderação estabelecidas nos n.os 1 e 2 do artigo 18.o
da Constituição. Na justificação da admissibilidade constitucional da
obrigação de serviços mínimos confrontamo-nos com uma restrição
(ou limitação) do direito e a necessidade da sua justificação.

Não se diga que o direito à greve não está sujeito a restrições:
o que não está sujeito a intervenção restritiva do legislador é a deli-
mitação dos interesses a defender através da greve (Constituição da
República Portuguesa, artigo 57.o, n.o 2); foi esta a decisão do legis-
lador constituinte em termos do programa normativo-constitucional
da greve. O direito à greve está sujeito a reserva de lei restritiva,
desde que a lei restritiva observe os pressupostos formais e materiais
que a Constituição lhe impõe.

Bernardo Lobo Xavier (ob. cit., p. 187) qualifica esta obrigação
de serviços mínimos como ‘indubitavelmente uma limitação ao direito
à greve’ e justifica a limitação pela necessidade de ‘tutela de outros
valores presentes no ordenamento jurídico, traduzida na genérica
expressão de satisfação de necessidades sociais impreteríveis’.

A generalidade da doutrina juslaborista oferece uma justificação
semelhante para a obrigação legal de serviços mínimos.

Esta justificação também não oferece dúvidas do ponto de vista
da dogmática dos direitos fundamentais: Häberle observa que todos
os direitos fundamentais estão entre si e com o direito de organização
do Estado — e aí, em especial, com as determinações constitucionais
dos fins do Estado — numa relação de complementaridade funcional
(Die Wesensgehaltgarantie, cit.). Também Friedrich Müller chama a
atenção para que ‘nenhum direito fundamental é garantido sem res-
trições’ — (Die Positivität der Grundrechte, ‘Fragen einer praktischen
Grundrechtsdogmatik’, Berlim, 1969, p. 41) — isto em virtude da
‘reserva de qualidade jurídica dos direitos fundamentais’ (Vorbehalt
der Rechtsqualität der Grundrechte) decorrente da sua inserção na sis-
temática da Constituição e no jogo de restrições e complementações
implicadas nessa sistemática.

É também o contexto sistemático da Constituição que Gomes Cano-
tilho invoca para justificar limites materiais não escritos, avançando
precisamente com o exemplo das restrições (ou limitações) ao direito
de greve. Diz: ‘Embora a Constituição não admita limites ao direito
de greve, justificar-se-iam limites constitucionais não escritos a fim
de se salvaguardarem outros direitos ou bens constitucionalmente
garantidos (ex.: exigência de garantia de serviços mínimos em hos-
pitais, serviços de segurança, etc. (cf. Direito Constitucional, cit., p.
616).’ De modo semelhante, Bernardo Xavier alude à interconexão
sistemática dizendo que o direito de greve não se move ‘numa atmos-
fera rarefeita sem conexão com o ordenamento jurídico’ (ob. cit.,
p. 92). Jorge Miranda fala de ‘restrições implícitas, derivadas, também
elas, da necessidade de salvaguardar outros direitos ou interesses cons-
titucionalmente protegidos’ (Manual, cit., t. IV, p. 303).

Certa dogmática dos direitos fundamentais entende estas situações
como limitações internas e prévias do direito fundamental, enten-
dimento que vai consubstanciado na doutrina dos ‘limites imanen-
tes’ — doutrina que, em boa verdade, está correlacionada com uma
teoria do Tatbestand restrito. Outro entendimento dogmático é o de
considerar os limites como ‘externos’ e a posteriori resultando da con-
ciliação com outro direito fundamental ou interesse constitucional
suficientemente caracterizado e determinado.

Não temos aqui de proceder a opções de construção, nomeadamente
pela teoria restrita ou alargada do Tatbestand e pela sua repercussão
na problemática dos limites dos direitos fundamentais: qualquer das
vias, pese embora a diversidade de perspectivas, conduziria a uma
justificação da admissibilidade constitucional de uma obrigação de
serviços mínimos.

[2] A reserva de lei restritiva e a definição dos serviços mínimos
pelo Governo.

[ . . .]
[2.2] A reserva de lei, em matéria de direitos fundamentais, leva

implicada a exigência de precisão e determinabilidade normativas.
(Cf. o Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 285/92, publicado no
Diário da República, 1.a série, de 17 de Agosto de 1992, que desenvolve
amplamente esta temática).

Constituindo um corolário do princípio do Estado de direito (a
lei como garantia de liberdade face à Administração) e do princípio
democrático (a lei como consentimento dos cidadãos e como resultado
de um procedimento assente na publicidade, no contraditório e no
debate), à reserva de lei não pode corresponder uma escassa den-
sificação normativa, capaz de contornar a distribuição constitucional
das tarefas de legislação e administração e de inviabilizar, quanto
a estas, um controlo efectivo pelos tribunais.

A ratio da reserva de lei vem, assim, iluminar a apreciação da
norma do artigo 8.o, n.o 6, constante do decreto da Assembleia da
República. Esta norma só será constitucionalmente legítima se se
constituir em indirizzo para a Administração e parâmetro de controlo
para os tribunais.

E a interpretação haverá ainda de contar com a própria natureza
do direito à greve. É à luz desse direito e das estruturas de ponderação
que levam à justificação dos serviços mínimos que devem ser com-
preendidos os parâmetros legais estabelecidos no artigo 8.o, n.o 6,
do Decreto n.o 29/VI.

[2.3] A doutrina vem abordando a necessidade de estabelecer uma
relação entre o grau de densidade exigível às normas legais, em razão
do princípio da reserva de lei, e a natureza dos direitos e situações
que regulam.

Sérvulo Correia analisa precisamente o problema das autorizações
(legais) para a prática de actos administrativos ‘nos domínios abran-
gidos por reserva de acto legislativo’. E diz: ‘por vezes não depende
da vontade do legislador e, portanto, não pode relacionar-se impe-
rativamente à partida com a natureza formal da norma o grau de
abertura desta em face das situações da vida que deverão ser con-
formadas no seu quadro. A sua capacidade de direcção do conteúdo
da decisão (Leistungsfähigkeit für die Steuerung von Entscheidungsi-
nhalten) é condicionada pela natureza da situação sobre que incide.
O princípio formulável é o de que, em matéria de reserva de acto
legislativo, à concessão de discricionariedade deve presidir o critério
da densificação da norma na medida do possível e da sua abertura
para o mínimo incomprimível de margem de livre decisão’ (Legalidade
e Autonomia Contratual nos Contratos Administrativos, Coimbra, 1987,
pp. 339-340).

Vieira de Andrade sublinha ‘o carácter específico da protecção
dos direitos, liberdades e garantias em face da Administração’ e rejeita
um método conceitualista de separação entre o que, naquele domínio,
é reserva de lei e espaço de actuação administrativa: “A questão
[diz] não é susceptível de ser respondida com um simples ‘sim’ ou
‘não’. Tudo depende, por um lado, dos direitos em causa e, rela-
tivamente a cada um deles, da zona de protecção ameaçada” (ob.
cit., pp. 324 e 327).

Também o Tribunal Constitucional alemão formulou na sentença
Lüth (BVerfGE, 7, 198) — no sentido da atenuação dos limites esta-
belecidos por lei restritiva —, que, de acordo com a teoria dos efeitos
recíprocos (Wechselwirkungstheorie), a lei que estabelece limites aos
direitos fundamentais tem ela própria de ser interpretada à luz dos
direitos fundamentais em causa.

Também na norma do artigo 8.o, n.o 6, a ligação entre o direito
de greve e os serviços mínimos tem que ver com a própria natureza
do direito de greve. A tarefa de concordância prática e de optimização
de diferentes bens, já vimos, liga-se aí indissociavelmente à avaliação
das circunstâncias de cada caso. A ponderação dos interesses em jogo
leva implicados ‘juízos concretos de oportunidade’ (B. Xavier) que
dificultam a previsão legal de todas as situações de compressão do
direito.

Na perspectiva deste ineliminável grau de abertura da norma do
artigo 8.o, n.o 6, e a sua ligação à natureza do direito, há-de ver-se
se dela resultam parâmetros de controlabilidade que a legitimem
perante a Constituição.

[2.4] A norma do artigo 8.o, n.o 6, determina que, nos casos em
que há lugar à definição dos serviços mínimos pelo Governo, essa
definição seja ‘estabelecida por despacho, devidamente fundamen-
tado, do Ministro do Emprego e da Segurança Social e do ministro
responsável pelo sector de actividade, com observância dos princípios
da necessidade, da adequação e da proporcionalidade’.
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A formulação da norma afigurar-se-á, à primeira vista, redundante:
o dever de fundamentação expressa dos actos administrativos que
afectem direitos ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos
decorre já do artigo 268.o, n.o 3, da Constituição. Além disso, por
força da eficácia geral e da aplicabilidade imediata das normas cons-
titucionais sobre direitos, liberdades e garantias (Constituição da
República Portuguesa, artigo 18.o), a Administração está directamente
vinculada aos princípios da necessidade, da adequação e da pro-
porcionalidade.

Ora, na norma do artigo 8.o, n.o 6, há-de reconhecer-se algo mais
do que isso. A norma traça um indirizzo à autoridade administrativa
no sentido de estruturar a fundamentação do despacho de acordo
com aqueles princípios. O autor do despacho tem de explicar como
e por que está a observar os critérios de adequação, necessidade
e proporcionalidade. A reiteração por lei destes critérios constitui
ela própria a fixação de uma directiva ou parâmetro legal do dever
de fundamentar, parâmetro este que a natureza das coisas dificilmente
permitiria que fosse mais determinado. Ao que acresce, no plano
dos pressupostos fácticos, a indicação clara pelo artigo 8.o, n.o 2, das
empresas ou estabelecimentos que se destinam à satisfação de neces-
sidades sociais impreteríveis.

A motivação e justificação do acto administrativo haverá assim de
explicitar directamente um princípio de concordância prática. A fun-
damentação é, aqui, fundamentação qualificada por critérios de ade-
quação, necessidade e proporcionalidade. A expressa imposição legal
destes critérios, perfeitamente definidos e delimitados na dogmática
jurídico-constitucional, garante a eficácia do controlo contencioso de
anulação ou suspensão do despacho conjunto de fixação dos serviços
mínimos.

A solução em apreço não se desvia, pois, do princípio constitucional
da reserva de lei. E não cabe ao Tribunal Constitucional conceber
alternativas de escolha política que porventura o legislador pudesse
nesta sede consagrar. Do que se trata é tão-só de apreciar a norma
do artigo 8.o, n.o 6, à luz do princípio da reserva de lei e de demarcar,
neste plano da definição dos serviços mínimos, o espaço de legislação
e o espaço de administração.

Ora, convocando a anterior ordem de considerações, há que concluir
que a norma do artigo 8.o, n.o 6, constante do Decreto n.o 29/VI
da Assembleia da República, não é contrária à Constituição.»

Resulta desta jurisprudência que a intervenção do Governo na con-
creta fixação dos serviços mínimos a observar durante a greve, tal-
-qualmente estava definida no artigo 8.o da lei da greve, em resultado
da alteração introduzida pela Lei n.o 30/92, não devia ter-se por
inconstitucional.

A questão de constitucionalidade emergente dos presentes autos,
que, na verdade, se entrecruza com o problema considerado no aresto
supramencionado, não deixa, todavia, de apresentar contornos diver-
sos porquanto, no caso sub judicio, o problema em apreciação é o
de saber se, não estando previsto um procedimento específico para
a fixação dos serviços mínimos, a Constituição impede que a fixação
dos serviços essenciais possa ser levada a cabo exclusivamente pelos
trabalhadores e suas estruturas sindicais sem que ao Governo, no
exercício das suas competências administrativas, seja permitido intervir
na sua definição.

8.2 — Assim, segundo a argumentação da recorrente, «na falta de
disposição concreta que determine a quem cabe a fixação desses ser-
viços, terá de recorrer-se aos princípios e regras gerais, apontando
estes necessariamente para a conclusão de que cabe ao Governo,
no exercício da competência administrativa, garantir a execução da
lei no que diz respeito à garantia das necessidades colectivas a cargo
do Estado [. . .] competências [que] estão claramente expressas no
artigo 199.o da Constituição da República Portuguesa, sendo par-
ticularmente relevante para o caso a alínea f) (que faz incumbir ao
Governo a defesa da legalidade democrática) e sobretudo a alínea g),
que [. . .] atribui ao Governo competência para praticar todos os actos
e tomar todas as providências necessárias à promoção do desenvol-
vimento económico-social e à satisfação das necessidades colectivas»,
o que determinaria a inconstitucionalidade da norma sindicanda. Com
razão?

8.2.1 — Como se acentuou no aresto supramencionado, o direito
à greve, como de resto a generalidade dos demais direitos funda-
mentais, não é absoluto e ilimitado. Aliás, como se assinala na dou-
trina, relativamente aos direitos fundamentais em geral, «é inevitável
e sistémica a conflitualidade dos direitos de cada um com os direitos
dos outros» (Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Cons-
tituição Portuguesa de 1976, 3.a ed., Coimbra, 2004, p. 283).

Ora, de entre as limitações geralmente assinaladas ao direito à
greve, encontra-se, com fundamento, a imposição de que o exercício
de tal direito não afecte um núcleo de prestações essenciais, com-
preendendo-se, assim, que a obrigação de assegurar, em caso de greve,
os serviços mínimos ineliminavelmente ligados à satisfação de neces-
sidades colectivas de natureza básica e impreterível se prefigure como
uma instância de salvaguarda e garantia da realização de relevantes

bens jurídicos constitucionais que resultariam previsivelmente afec-
tados — e, com isso, potencialmente sacrificados — caso o direito à
greve se configurasse de forma absoluta e sem quaisquer restrições
possíveis.

Assim é, na verdade, porque a questão da manutenção dos serviços
mínimos se situa na confluência de dois direitos de um lado, o direito
de greve, e, do outro, alguns direitos como o direito à vida, à saúde
e à segurança, já que, com efeito, as greves no sector público e nos
serviços públicos têm de particular que elas não afectam apenas os
protagonistas em causa, mas também afectam terceiros [assim, tam-
bém, Jean Bernier, «La Détermination des services essentiels dans
le secteur public et les services publics de certains pays industrialisés»,
p. 47, in AA. VV. (dir. Jean Bernier), Grèves et services essentiels,
Québec, 1994)]. É, pois, necessário que o direito à greve seja com-
preendido em relação com aqueloutros, havendo que confron-
tar — como afirmam Gomes Canotilho e Jorge Leite [«Ser ou não
ser uma greve (a propósito da chamada greve ‘self-service’)», in Ques-
tões Laborais, ano VI, n.o 13, 1999, pp. 26 e segs.] —, «o direito de
greve com virtuais restrições resultantes de um balanceamento con-
creto entre este direito e outros bens e direitos tutelados jurídico-
-constitucionalmente», tendo essencialmente em conta «os direitos
dos outros, a continuidade de funcionamento dos serviços públicos
e o interesse da comunidade», assim se dando por assente que «[. . .]
em todos os regimes jurídicos democráticos [. . .] a greve é um poder
limitado, na medida em que se lhe contrapõe a tutela de determinados
direitos e interesses que podem ser afectados pelo respectivo exercício,
sejam eles dos trabalhadores não grevistas, da entidade empregadora,
dos indivíduos alheios ao conflito ou do público em geral. Embora
surja nos nossos dias como um poder juridicamente tutelado, a garantia
que lhe é reconhecida há-de naturalmente comportar algumas limi-
tações [. . .] [porque] uma liberdade de exercício sem restrições não
só poderia provocar alterações ao normal desenvolvimento da socie-
dade como colocaria em risco a garantia de certos bens fundamentais,
cuja lesão se afigura juridicamente intolerável» (Francisco Liberal
Fernandes, «A greve na função pública e nos serviços essenciais: algu-
mas notas de direito comparado», in Estudos em Homenagem ao
Prof. Doutor Afonso Rodrigues Queiró, vol. II, número especial do
Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
1993, pp. 57 e 58).

Nessa linha, à imposição de tais obrigações está implícita uma teleo-
logia determinada por inarredáveis interesses de ordem pública
(cf. José João Abrantes, «Direito de greve e serviços essenciais», in
Questões Laborais, ano II, n.o 6, 1995, p. 130), que passam, como
se compreende, pela necessidade de assegurar uma tutela efectiva
de certos «bens de relevo constitucional indiscutivelmente geral e
primário (vida, saúde, liberdade e segurança), bem como de outros
bens que se perfilam mais particulares em relação àqueles (liberdade
de circulação, de comunicação [. . .] [e] de assistência social) e que
podem considerar-se facilmente como uma sua especificação»
(cf. Mario Rusciano/Santoro-Passarelli, Lo sciopero nei servizi essen-
ziali — Commentario alla legge 12 giugno 1990, n. 146, Milão, 1991,
p. 15), pelo que a consideração de tais dimensões — que um Estado
de direito baseado na inviolável dignidade ética da pessoa humana
está absolutamente vinculado a proteger — autoriza, assim, que o
direito à greve encontre como limite intransponível a satisfação das
necessidades sociais impreteríveis cuja realização é instrumental da
garantia dos bens constitucionais supra-referidos (cf. Bernardo
Xavier — «Requisição civil, serviços mínimos e greve», anotação ao
Acórdão do STA de 20 de Março de 2002, processo n.o 43 934, in
Cadernos de Justiça Administrativa, n.o 42, Novembro-Dezembro, 2003,
p. 29 —, para quem «as necessidades sociais impreteríveis são logi-
camente a outra face da realização de direitos fundamentais da pessoa
[. . .]»). Esta concepção, não raras vezes, é expressamente acolhida
pela regulamentação disciplinadora do direito à greve no âmbito dos
serviços essenciais, como sucede, por exemplo, em Itália com a legge
12 giugno 1990, n.o 146, que se propõe «[. . . ] temperar o exercício
do direito à greve com a satisfação dos direitos da pessoa consti-
tucionalmente tutelados» (cf. Mario Rusciano/Santoro-Passarelli, Lo
Sciopero nei servizi essenziali . . ., cit., pp. 14 e segs., Tiziano Treu
et al., Sciopero e servizi essenziali, Commentario sistematico alla legge
12 giugno 1990, n.o 146, Pádua, 1991, pp. 9 e segs., e Giuseppe Suppiej,
«Realismo e utopia nella legge sullo sciopero nei servizi pubblici»,
in Rivista Italiana di Diritto del Lavoro, ano XII, n.o 2, Abril-Junho,
1993, pp. 189 e segs.).

Por isso, compreende-se que a Constituição sujeite a reserva de
lei a definição das condições, durante a greve, dos serviços mínimos,
como já havia antecipado o Acórdão n.o 289/92. E este entendimento,
manifestado à luz da redacção do artigo 57.o da Constituição anterior
à 4.a revisão constitucional, permanece e reforça-se, na sua essência,
perante a autorização expressa para restrição legislativa então intro-
duzida no n.o 3 do mesmo preceito, que remete explicitamente para
a lei a definição das condições de prestação, durante a greve, de serviços
necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações,
bem como de serviços mínimos indispensáveis para ocorrer à satisfação
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de necessidades sociais impreteríveis (cf., quanto ao sentido emergente
desta revisão constitucional, Catarina Ventura, «Os direitos funda-
mentais à luz da 4.a revisão constitucional», separata do Boletim da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, vol. LXXIV, Coimbra,
1998, pp. 515 e 516, e Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais . . .,
cit., pp. 344 e 345, Jorge Reis Novais, As Restrições aos Direitos Fun-
damentais não Expressamente Autorizadas pela Constituição, Coimbra,
2003, pp. 593-595). Note-se, porém, que mesmo antes da 4.a revisão
constitucional, e apesar de possíveis divergências quanto ao tratamento
doutrinal do problema, sempre se devia considerar o direito à greve
em termos de se ver garantida a satisfação das necessidades sociais
impreteríveis da comunidade. Nesse sentido, Gomes Canotilho e Vital
Moreira (Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coim-
bra, 1993, p. 312) salientavam que, não estando este direito sujeito
a «reserva de lei restritiva», os «eventuais limites imanentes resultantes
da determinação do seu âmbito normativo constitucional só podem
ser ‘revelados’ (não constituídos) em caso de colisão de direitos, por
necessidade de defesa de outros direitos constitucionalmente pro-
tegidos [sendo que] somente isso pode legitimar certos requisitos
quanto ao processo de declaração e execução de greve, como sejam
a imposição de pré-aviso e a definição de algumas obrigações de trabalho
aos grevistas nas empresas ou estabelecimentos que se destinem à
satisfação de necessidades sociais impreteríveis, desde que uns e outras
não sejam desproporcionados»; por sua vez, Vieira de Andrade
(Os direitos fundamentais, cit., p. 345, n.o 26), criticando a fórmula
mobilizada no Acórdão n.o 289/92, afirma que «[. . . ] em rigor, na
falta de previsão constitucional expressa da restrição, talvez devesse
entender-se que a lei estaria, como fez, autorizada a resolver a colisão
entre o direito à greve e os interesses da [. . .] comunidade, através
de normas harmonizadoras»; finalmente, para Jorge Reis Novais (As
Restrições aos Direitos Fundamentais, cit., pp. 593-594), o problema
seria susceptível de ser enquadrado no âmbito de uma «restrição não
expressamente autorizada», pelo que, «[. . . ] quando, entre nós, a
revisão constitucional de 1997 aditou um novo n.o 3 ao artigo 57.o
[ . . .], em que se prevê a necessidade de prestação de certos serviços
durante a greve e, assim, transformou formalmente um direito fun-
damental até aí sem reservas em direito sujeito a limitação, não alterou
verdadeiramente a norma do direito à greve nem conferiu ao legislador
ordinário quaisquer poderes restritivos que este não tivesse já, apesar
de passar agora a prever-se expressamente a definição [. . .] das con-
dições de prestação de tais serviços mínimos. [ . . .] [Assim] nem o
direito à greve — que antes da revisão de 1997 era um direito fun-
damental sem reservas e hoje tem aquela limitação expressa — viu
alterados o seu conteúdo ou as possibilidades da sua restrição por
parte dos poderes constituídos, nem a lei ordinária em causa viu cor-
respondentemente alterada a sua natureza e, muito menos, os parâ-
metros de aferição da sua conformidade constitucional».

Destarte, em todo o caso — isto é, independentemente da con-
figuração dogmática com que deva recortar-se a obrigação de pres-
tação de serviços mínimos para promover a satisfação de necessidades
impreteríveis —, sempre há que reconhecer, acompanhando a gene-
ralidade da doutrina, que as razões subjacentes à limitação do direito
à greve no domínio dos serviços que asseguram as denominadas pres-
tações sociais impreteríveis conduzem, assim, a uma configuração do
direito à greve que tem forçosamente de ter em linha de conta, como
se viu, determinados bens jurídicos fundamentais. Daí não decorre,
porém, que esteja vedado o exercício do direito nos domínios afectos
à realização de prestações sociais impreteríveis, mas apenas que, em
caso de greve, impenda sobre os trabalhadores a obrigação de asse-
gurar os serviços mínimos impostos e determinados pela ponderação
que entretece o direito à greve com outros direitos (também)
fundamentais.

A necessidade de uma tal consideração ponderada e omnicom-
preensiva do direito à greve com a tutela de realização das prestações
direccionadas à satisfação de necessidades sociais impreteríveis é,
assim, sintomática da necessidade de articulação dos valores cons-
titucionais implicados na tensão dialéctica dos pólos em causa: por
um lado, a consideração da necessidade de tutela e garantia de certos
valores fundamentais impõe que a protecção do seu conteúdo essencial
coloque «fronteiras» inultrapassáveis ao exercício do direito à greve;
mas, por outro lado, a imposição de tais limites deve ter em linha
de conta o respeito pelo direito à greve em termos que não impliquem
o seu sacrifício fora do apodíctico âmbito tutelar preordenado a impe-
dir a frustração do núcleo intangível dos bens jurídicos que recortam
a esfera das necessidades sociais impreteríveis (cf. Tiziano Treu et
al., Sciopero e servizi essenziali, cit., Pádua, 1991, p. 45. Para o autor,
«também o direito à greve tem um núcleo incomprimível, pelo que
o respeito pelo conteúdo dos direitos da pessoa deve realizar-se apenas
com o sacrifício estritamente necessário [dos direitos] dos trabalha-
dores em greve»).

8.2.2 — Assumindo tal conteúdo axiológico, o legislador não deixou
de impor um conjunto de «obrigações durante a greve», definindo
em abstracto o sentido e o conteúdo da «obrigação de assegurar a
prestação dos serviços mínimos indispensáveis para ocorrer à satis-

fação de necessidades sociais impreteríveis». Não estabeleceu, porém,
na redacção original, qualquer «modelo operatório-procedimental»
onde se atribuísse expressis verbis a um determinado sujeito a tarefa
de individualizar e definir em concreto o cabal cumprimento da obri-
gação de prestação de serviços mínimos em termos de qualificar e
quantificar tais prestações, sendo que, na verdade, o problema da
definição-identificação das prestações sociais impreteríveis que devem
ser observadas durante um processo de greve se desdobra em dois
momentos re la t i vamente d i ferenc iados : num pr imei ro
momento — que não tange directamente ao objecto do presente
recurso de constitucionalidade —, está essencialmente em causa a
tarefa de definição em abstracto dos domínios envolvidos no âmbito
da obrigação de prover os serviços mínimos direccionados à satisfação
de necessidades sociais impreteríveis e do regime de imposições aces-
sór ias do cumprimento dessa obrigação; num segundo
momento — que se coloca perante a regulamentação da norma sin-
dicanda —, o problema reside na concreta definição dos serviços míni-
mos perante um determinado processo de greve, aí se incluindo o
problema da competência para proceder a tal individualização.

António Monteiro Fernandes (Direito do Trabalho, 12.a ed., Coim-
bra, 2004, pp. 924 e segs.) refere, quanto ao problema de saber quem
tem o poder e o dever de definir, em concreto, o âmbito e a natureza
dos serviços mínimos a prestar durante a greve, que ele deve colocar-se
em três níveis distintos: «o da determinação das necessidades a satisfazer
e do nível de serviço adequado a essa satisfação; o da definição do
esquema organizativo destinado a garantir a realização desse nível de
serviço e a correspondente satisfação das necessidades públicas; o
da designação das pessoas, em concreto, que, apesar de terem aderido
à greve, deverão prestar trabalho no quadro desse esquema orga-
nizativo».

Quanto a esta sistematização, no caso presente, a summa quaestio
concerne imediatamente ao poder de determinação das necessidades
a satisfazer e do nível de serviços mínimos adequado a essa satisfação,
não se questionando, por isso, o procedimento e as vicissitudes rela-
cionadas com a execução desses serviços.

8.2.2.1 — Ora, quanto a este problema particular — tendo um
pouco em conta alguns modelos discerníveis a partir das experiências
jurídicas além fronteiras —, deve começar-se por referir que, em abs-
tracto, a sua resolução não obedece a uma regulamentação uniforme,
existindo diversas formas de se dar resposta à questão da competência
para a definição dos serviços mínimos [atente-se, a este nível, nos
modelos enunciados por Gomes Canotilho e Jorge Leite («Ser ou
não ser uma greve», in op. cit., p. 30): «i), o da auto-regulação assente
numa concertação das partes em conflito quanto à individualização
de serviços e prestações essenciais; ii) o da auto-regulação através
da adopção de ‘códigos de auto-regulamentação’ por parte das con-
federações sindicais; iii) o da regulação judicial sobretudo no caso
de não existência de acordo quanto à definição de serviços; iv) o
da regulação através de comissões ou entidades administrativas inde-
pendentes; v) o da regulação, com base na lei, através de lista (taxativa
ou exemplificativa) imposta por lei; vi) o da regulação através de
portarias ou despachos a cargo dos membros do governo competentes
em razão dos sectores em greve»].

A) Em Espanha, no quadro do Real Decreto n.o 17/1977, de 4
de Março, considerando-se, em particular, o disposto no artigo 10.o,
n.o 2, retém-se que «quando a greve seja declarada em empresas
encarregadas da prestação de qualquer género de serviços públicos
ou de reconhecida e inafastável necessidade e concorram circunstân-
cias de especial gravidade, a autoridade de governo poderá estabelecer
as medidas necessárias para assegurar o funcionamento dos serviços».

Assente em tal base normativa, o Tribunal Constitucional espanhol
decidiu, na Sentencia n.o 11/81, de 8 de Abril, que não era incons-
titucional a atribuição à autoridade governativa da competência para
a definição dos serviços mínimos.

Este entendimento foi posteriormente confirmado — directa ou
indirectamente — por sucessivas decisões do mesmo Tribunal relativas
à questão da obrigatoriedade de observância dos serviços mínimos
durante a greve (cf., inter alia, as decisões n.os 26/1981, de 17 de
Julho, 33/1981, de 5 de Novembro, 51/1986, de 24 de Abril, 53/1986,
de 5 de Maio, 27/1989, de 3 de Fevereiro, 43/1990, de 15 de Março,
122/1990, de 2 de Julho — com comentário de Maria Soledad Negro
Carrillo, Huelga y servicios, cit., pp. 791 e segs. —, 123/1990, de 2
de Julho, e 8/1992, de 16 de Janeiro — comentada por Manuel Alonso
Olea, «Huelga y mantenimiento de los servicios esenciales», in Civi-
tas — Revista española de derecho del trabajo, n.o 58, Março-Abril,
1993, pp. 201 e segs.).

Reflectindo a jurisprudência do Tribunal Constitucional espanhol
sobre a questão — e considerando em particular a afirmação, cons-
tante da Sentencia n.o 11/1981, onde se diz expressamente que «[. . . ]
se pode extrair a conclusão de que a decisão sobre a adopção das
garantias de funcionamento dos serviços não pode pôr-se nas mãos
de nenhuma das partes implicada, mas antes deve ser submetida a
terceiro imparcial» e que «deste modo, atribuir à autoridade gover-
nativa o poder de estabelecer as medidas necessárias para assegurar
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o funcionamento dos serviços mínimos não é inconstitucional» —,
Manuel Carlos Palomeque (“El ejercicio del derecho de huelga en
los servicios esenciales de la comunidad en el derecho español», in
IV Congresso Nacional de Direito do Trabalho — Memórias, coord.
António Moreira, Coimbra, p. 363) afirma que tal formulação «impede
de lege data, certamente, a virtualidade de fórmulas consistentes na
autorregulación ou autodisciplina sindicais da matéria, ou o estabe-
lecimento unilateral por parte das organizações sindicais ou dos pró-
prios grevistas de ‘códigos de comportamento’ que contemplem as
garantias necessárias para a manutenção dos serviços essenciais em
caso de greve».

B) Em França, apesar de não existir uma lei, de alcance geral
para a totalidade dos serviços públicos —, que fixe os termos da obri-
gação de prestação de serviços mínimos e defina a competência para
a sua fixação, não deixam de existir mecanismos direccionados a asse-
gurar a continuidade do serviço público, preordenada à garantia dos
bens e valores constitucionais postos em crise pelo exercício do direito
de greve. Tais mecanismos podem traduzir-se numa negação pura
e simples do direito de greve (1); outros, na interdição de algumas
formas particulares de greve, máxime de greves «não sindicais», de
greves «rotativas» e de greves «surpresa» (2); outros [mecanismos]
revelam-se também na organização de um serviço mínimo (3) ou
no exercício de um direito de requisição (4) (cf. Jean Pélissier, «Grève
et substituts des services essentiels: la situation française», in Grèves
et services essentiels, p. 136 e segs., Valérie Ogier-Bernaund, Les droits
constitutionnels des travailleurs, Paris, 2003, pp. 86 e 307).

Quanto aos serviços mínimos, exceptuando as situações legalmente
regulamentadas — serviço público de radiodifusão (lei de 30 de Setem-
bro de 1986) e segurança da navegação aérea (leis de 31 de Dezembro
de 1984 e de 18 de Dezembro de 1987) —, a tarefa de promover
à sua organização cabe às autoridades administrativas ou à direcção
das empresas, com controlo jurisdicional, não sendo raras as situações
onde se assiste a uma negociação com as organizações sindicais repre-
sentativas (cf. Jean Pélissier, «Grève et substituts des services essen-
tiels», op. cit., in Grèves et services essentiels, cit., p. 143), admitindo-se,
em último caso, com base numa lei de 11 de Julho de 1938, a figura
da requisição dos trabalhadores em greve, prevista como um «meio
radical» para assegurar a continuidade do serviço público (cf. Valérie
Ogier-Bernaund, Les droits constitutionnels, cit., pp. 307 e 308).

C) Em Itália a disciplina dos serviços essenciais a observar em
caso de greve está contida na Legge 12 giugno 1990, n. 146. Este
diploma estabelece uma regulamentação multiforme da questão, com-
binando diversos «modelos» para a fixação dos serviços mínimos essen-
ciais (cf., para uma perspectiva geral desses modelos no caso particular
do regime italiano, Tiziano Treu, «Strikes in italian essential services»,
in Grèves et services essentiels, op. cit., pp. 175 e segs.). A ideia de
base presente em tal regime passa por uma forte intervenção da auto-
nomia e da contratação colectivas para individualizar as medidas direc-
cionadas ao cumprimento da obrigação de assegurar os serviços míni-
mos, privilegiando-se, por motivos relacionados com uma ideia de
«consenso social» e «adaptação à regulamentação de situações dinâ-
micas e diferenciadas», uma técnica de «normação bilateral» assente
na contratação colectiva e na correspondente «centralidade de uma
fonte negocial» na definição das regras relativas às prestações indis-
pensáveis (cf., sobre este aspecto particular, Tiziano Treu et al, Sciopero
nei servizi essenziali, cit., pp. 21 e segs.), dando-se por assente que
tanto «a contratação colectiva como a auto-regulamentação consti-
tuem uma primeira rede de segurança dos interesses dos utentes»
(cf. Mario Rusciano/Santoro-Passarelli, Lo Sciopero nei servizi essen-
ziali, cit., pp. 23 e segs.). Nessa mesma linha, ainda que com contornos
particulares, é também dado relevo aos «códigos de auto-regulamen-
tação» que se perfilam como uma fonte de regulamentação alternativa
(na expressão de Mario Rusciano/Santoro-Passarelli, Lo Sciopero nei
servizi essenziali, cit., p. 36) à contratação como forma de evitar uma
«solução única e sobretudo obrigatória», salientando-se, na doutrina
italiana, que o seu relevo emerge em grande medida na ausência
de normas resultantes da contratação colectiva (cf. Tiziano Treu, Scio-
pero nei servizi essenziali, cit., p. 176; também Mario Rusciano/San-
toro-Passarelli, Lo sciopero nei servizi essenziali . . ., cit., p. 37, colocam
em evidência que «parece de difícil observância uma repartição de
competências entre a contratação e a auto-regulamentação no âmbito
de uma matéria tão delicada como a das prestações indispensáveis»).

O mesmo diploma (artigo 12.o) instituiu um «órgão técnico, neutral
e independente do poder executivo» (cf. Tiziano Treu et al, Sciopero
nei servizi essenziali, cit., p. 66) — a «Comissão de Garantia» («Com-
missione di garanzia dell’attuazione della legge sullo sciopero nei ser-
vizi pubblici essenziali», http://www.commissionegaranziascio-
pero.it) —, a quem cabe, inter alia, no exercício de uma «função de
controlo» (na expressão de Mario Rusciano/Santoro-Passarelli, Lo
sciopero nei servizi essenziali, cit., p. 36), «valorar a idoneidade das
prestações indispensáveis individualizadas nos acordos entre as partes
sociais e nos códigos de auto-regulamentação de modo a garantir
a conciliação do direito de greve com o respeito pelos direitos da
pessoa constitucionalmente tutelados, e, quando não os julgue idóneos,

apresenta às partes uma proposta sobre o conjunto das prestações
consideradas indispensáveis [cabendo-lhe] na falta de acordo entre
as partes [. . .] [realizar] uma tentativa de conciliação e, em caso de
insucesso, formula[r] a sua proposta [. . . ]» [artigo 13.o, n.o 1, alínea a)].
A actuação deste órgão independente no âmbito da definição dos
serviços mínimos que hão-de ser estabelecidos para assegurar a rea-
lização das «prestações indispensáveis» assume um relevo central no
sistema italiano, não só pela sua componente tutelar e preventiva
mas também, como se verá de seguida, porque a intervenção da «Com-
missione di Garanzia» acaba por conformar o próprio procedimento
governativo de requisição dos trabalhadores.

Além do exposto, importa referir que no seio de um tal modelo
(ou, rectior, de tais modelos) se admite igualmente — com a figura
da «precettazione», prevista no artigo 8.o do citado diploma legis-
lativo — uma intervenção administrativa autoritária mediante a con-
sagração de um procedimento específico para a requisição dos tra-
balhadores em greve.

Tal possibilidade é conformada, como é assinalado pela doutrina,
como uma «válvula de segurança» e como medida de ultima ratio, que
tem como pressuposto-base a «existência de um fundado perigo de
um prejuízo grave e iminente para os direitos da pessoa constitucio-
nalmente tutelados por causa da falta de funcionamento de serviços
de proeminente interesse geral», sendo apenas exercitável no final de
um procedimento complexo ainda marcado pela busca de uma solução
consensual e onde, uma vez mais, avulta o papel da «Commissione
di Garanzia» — uma vez que a autoridade administrativa tem o dever,
após ter levado a cabo uma tentativa de conciliação, de convidar as
partes a respeitar uma proposta da «Commissione» eventualmente exis-
tente (cf. Mario Rusciano/Santoro-Passarelli, Lo sciopero nei servizi essen-
ziali, cit., p. 37).

D) No ordenamento jurídico alemão — e na ausência de uma regu-
lamentação legal da greve —, o enquadramento jurídico da proble-
mática em questão tem sido essencialmente traçado por obra da dou-
trina e da jurisprudência, com particular destaque para as sucessivas
decisões do Bundesarbeitsgericht, que — como refere Liberal Fernan-
des («A greve na função pública», cit., p. 86) — assumem «uma função
verdadeiramente criadora de direito».

Perscrutando algumas decisões do Bundesarbeitsgericht relativas ao
exercício do direito de greve pelos trabalhadores, podem surpreen-
der-se os pontos fulcrais em discussão quanto à presente temática.

Neste domínio, o Tribunal afirma existir — cf. decisões de 30 de
Março de 1982, de 14 de Dezembro de 1993 e de 31 de Janeiro de
1995 — um consenso generalizado quanto à obrigação de os trabalha-
dores assegurarem os serviços essenciais e os serviços relacionados com
a manutenção e a segurança dos equipamentos e das instalações da
empresa, reconhecendo-se que, estando em causa interesses de terceiros
e da própria empresa, o respeito pelo cumprimento de tal obrigação
acaba por delimitar a extensão da luta laboral.

Já quanto «à questão [. . .] sobre quem tem de determinar, organizar
[e] dirigir» os serviços mínimos (v. decisão de 30 de Março de 1982),
são patentes algumas divergências ao nível da doutrina, esclarecendo
o Tribunal que tal problema permanece em aberto.

O Tribunal Federal acaba por salientar que «é tarefa das partes
em conflito esforçarem-se pela regulamentação ordenadora dos ser-
viços mínimos [sendo que] se chegarem a um acordo, é este que
vale como princípio geral a observar durante a greve» (v. decisão
de 31 de Janeiro de 1995), privilegiando-se o recurso a formas con-
vencionais de auto-regulamentação, muitas vezes assentes em direc-
tivas da Deutscher Gewerkschaftsbund ou em acordos celebrados para
determinados serviços de emergência (v. Liberal Fernandes, «A greve
na função pública», in op. cit., pp. 91 e 92, máxime n. 39).

8.2.2.2 — Considerando agora algumas referências que o problema
em questão tem merecido entre nós, atente-se na nossa jurisprudência,
designadamente na orientação sucessivamente firmada pelo Supremo
Tribunal Administrativo (cf. os Acórdãos do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 28 de Janeiro de 1992, de 26 de Novembro de 1997,
de 19 de Maio de 1999 e de 18 de Janeiro de 2000), substancialmente
análoga, quanto aos argumentos mobilizados, à que é acolhida pelo
acórdão recorrido, segundo a qual não existe, desde logo, qualquer
preceito a impor «[um]a definição prévia dos serviços mínimos a pres-
tar [. . . ]», pelo que, no quadro de uma tal pressuposição, entende-se
que «[. . . ] a definição dos serviços mínimos indispensáveis cabe em
primeira linha às próprias associações sindicais e aos trabalhadores
em greve, são estes que, nos termos da lei, têm de assegurar esses
serviços mínimos [. . .] Poderia objectar-se [. . .] com os riscos de um
tal regime, colocando nas mãos dos trabalhadores em greve a deter-
minação do que constituem as necessidades sociais impreteríveis e
o modo de as satisfazer. [§] Mas não é assim. [§] Na verdade, o
instrumento da requisição civil sempre poderá funcionar, no âmbito
do artigo 8.o da lei da greve [. . .], sem estar condicionado à eventual
‘definição’ que os trabalhadores façam dos serviços mínimos a prestar,
bastando que os membros do Governo entendam, no preenchimento
da aludida ‘cláusula geral’, que os trabalhadores em greve não estão
a assegurar a satisfação das necessidades sociais impreteríveis».
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Trata-se de uma posição a que corresponde, no essencial, a doutrina
sufragada por José João Abrantes (op. cit., pp. 133 e segs., e «Greve
e serviços mínimos», in Direito do Trabalho — Ensaios, Lisboa, 1995,
pp. 205 e segs., especialmente pp. 217 e segs.), para quem «a com-
petência em questão pertencia aos sindicatos e aos trabalhadores em
greve, enquanto imediatos destinatários dos n.os 1 e 3 do artigo 8.o,
ficando reservado ao Governo apenas o juízo e as competências que
lhe eram conferidas pelo n.o 4 [. . .] daquele artigo, preceito que,
todavia, pressupunha para a sua aplicabilidade o não cumprimento
pelos trabalhadores daquelas suas obrigações».

Assim, afirma o autor (v. «Greve e serviços mínimos», in Direito
do Trabalho — Ensaios, cit., pp. 217-218 — texto escrito na vigência
da Lei n.o 30/92): «[. . . ] no caso dos serviços públicos (por exemplo,
de saúde), o Governo é também entidade patronal, o que compromete
claramente o afirmado atributo de neutralidade e imparcialidade. [§]
Independentemente disso, havia que reconhecer não haver efectiva-
mente qualquer norma legal ou constitucional atributiva da referida
competência ao Governo. [§] Uma coisa é o poder de decretar a
requisição ou a mobilização — e a ela se referia o n.o 4 do artigo 8.o —
e outra, bem distinta, é a faculdade de definir os serviços mínimos,
a qual claramente a lei se abstinha de atribuir. [§] Também susten-
távamos não ser possível ver tal norma no artigo 202.o, alíneas f)
e g), da Constituição, disposição relativa à competência administrativa
do Governo e que manifestamente não releva para a situação em
apreço. Aliás, a interpretação que a tal preceito faz apelo sempre
seria de compaginar com uma outra norma constitucional, a do
artigo 168.o, n.o 1, alínea b), de onde resulta que o direito à greve
é matéria abrangida pela reserva de competência legislativa da Assem-
bleia da República. [§] Antes pelo contrário, o que a lei dizia é tão-só
que a obrigação dos serviços mínimos impende sobre os trabalhadores
em greve. Estes deveriam então cumpri-la pontualmente, ficando
reservado ao Governo — apenas — o juízo e as competências que
lhe eram conferidas pelo artigo 8.o, n.o 4, da lei da greve, preceito
que, no entanto, pressupõe para a sua aplicabilidade o não cum-
primento pelos trabalhadores daquelas suas obrigações».

Já o Supremo Tribunal de Justiça, por seu turno, em Acórdão
de 6 de Dezembro de 1993, considerou, em linha oposta, que «[. . . ]
em caso de greve dos trabalhadores de uma empresa do sector dos
transportes públicos, não é à empresa empregadora nem às associações
sindicais, mas sim ao Governo, que compete definir quais os serviços
mínimos cuja execução é de considerar indispensável durante os dias
de greve, competindo depois às associações sindicais e aos traba-
lhadores a designação individual daqueles que irão assegurar a pres-
tação dos serviços pelo Governo fixados».

Também a Procuradoria-Geral da República, já depois da prolação
do Acórdão n.o 289/92, deste Tribunal, voltou a considerar o problema
da definição e cumprimento dos serviços mínimos, num parecer (de
18 de Janeiro de 1999) que sistematiza o «estado da questão» ao
nível do direito pátrio, justificando-se, por isso — e pelo interesse
que as questões aí abordadas envolvem para o problema dos
autos — que se considerem as linhas capitais com que a questão da
obrigatoriedade dos serviços mínimos e a sua definição aí foi tratada:

«[. . . ] O conceito constitucional e legal de ‘serviços mínimos’ é
fluido e indeterminado, pelo que as variações de amplitude envolvidas
na sua concretização implicam por necessidade variações inversamente
proporcionais do conteúdo da greve.

Em suma, a definição e concretização dos serviços mínimos pode
redundar numa restrição ou compressão do núcleo essencial do direito
à greve.

Se, todavia, importa conciliar o exercício do direito de greve com
a protecção de interesses colectivos essenciais e impreteríveis, da apli-
cação dos textos constitucional e legal de forma alguma pode resultar
a inutilização prática daquele direito.

‘Se, de facto, não se quis imolar quaisquer direitos fundamentais
ao direito de greve, muito menos se quis sacrificar este àqueles:
visou-se apenas atingir o necessário ponto de equilíbrio entre um
e outros.’

[ . . .] Sendo o conceito de ‘serviços mínimos’ fluido e indeterminado,
e exigindo, por isso, definição de concretização, a lei não indica, porém,
expressa e directamente, a competência para fixar os serviços mínimos.

A ausência de fixação directa na lei tem provocado em diversas
ocasiões um labor interpretativo de ordem sistemática deste Conselho
na determinação da competência para a definição do nível, conteúdo
e extensão dos serviços mínimos.

Com a conclusão sucessivamente reiterada de que tal competência
pertence ao Governo.

Tem-se, com efeito, ponderado que ‘a definição do nível, conteúdo
e extensão dos serviços mínimos indispensáveis releva os interesses
fundamentais da colectividade, depende em cada caso da consideração
de circunstâncias específicas, segundo juízos de oportunidade, e com-
pete ao Governo’ —, argumentando-se com a ideia de que a decisão
sobre o conteúdo dos serviços mínimos pode transformar-se em factor
de conflito entre as partes, e não deveria, por isso, ser deixada na

disponibilidade de nenhumas delas, ‘mas submetida à decisão de uma
entidade, em princípio, imparcial’.

Assim, estando em causa ‘valores implicando considerações de
ordem pública, apareceria o Governo, até por razões constitucionais
de defesa da legalidade democrática e de tomada das providências
necessárias à satisfação das necessidades colectivas — então o disposto
nas alíneas f) e g) do artigo 202.o da Constituição, hoje do
artigo 199.o — como a entidade adequada’.

Argumentou-se, também, com o n.o 4 do artigo 8.o da lei da greve,
a qual permite ao Governo determinar a requisição ou mobilização
se os serviços mínimos não estiverem a ser assegurados, o que teria
implícita a competência prévia para a definição do âmbito e nível
daqueles serviços mínimos.

A formulação do Conselho quanto às questões de competência
para a fixação dos serviços mínimo suscitou objecções em alguma
doutrina. Ponderando objecções, o Conselho reafirmou recentemente
a sua posição nos termos seguintes: ‘Não deixará de se admitir que
a decisão de considerar certo departamento como prestador de ser-
viços essenciais e a consequente fixação de serviços mínimos, tomada
pelos órgãos de direcção de um serviço directamente dependente do
Governo, ou mesmo de um serviço personalizado, de um instituto
público ou empresa pública, é susceptível de revestir a aparência de
menos imparcialidade.’

Dará, em menor grau, o flanco à crítica a decisão tomada pelo
próprio Governo.

De qualquer modo, não se vê razão para abandonar a posição que
vem sendo seguida por este Conselho, nos termos da qual é ao Governo
que compete, em última instância, tomar as providências necessárias
à satisfação das necessidades colectivas, bem como à defesa da legalidade
democrática, tal como advém das alíneas f) e g) do artigo 199.o da
Constituição.

‘É certo que o novo n.o 3 do artigo 57.o remete para a lei a definição
das condições de prestação desses serviços mínimos, o que não se
encontra cabalmente conseguido com o dispositivo actual.’

E acrescenta-se ‘que [. . .] não será despiciendo assinalar que a
Administração, ao prosseguir o interesse público, deve fazê-lo no res-
peito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.
Resulta do n.o 2 do artigo 266.o da Constituição que os órgãos e
agentes administrativos estão subordinados à Constituição e à lei e
devem actuar nas suas funções com observância dos princípios da
igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade.

Por outro lado, a participação dos cidadãos nas decisões ou deli-
berações que lhes disseram respeito é um princípio também com ins-
crição constitucional — n.o 5 do artigo 267.o

Ademais, as decisões tomadas pelo Governo não deixam de estar
sujeitas à possibilidade de controlo jurisdicional.

O que quer dizer que, embora seja o Governo a usar do poder
de fixar quais sejam os serviços essenciais e a determinar a medida
dos serviços mínimos, não deve fazê-lo sem audição das associações
sindicais ou comissões de greve, ainda quando haja trabalhadores
disponíveis, não aderentes à greve, já que a situação pode alterar-se’.

‘Isto independentemente do poder-dever que assiste ao Governo
de determinar a requisição civil dos trabalhadores necessários ao seu
cumprimento, de acordo com disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei
n.o 65/77, que se colocará numa fase seguinte.’.»

Importa também notar o entendimento expresso por Gomes Cano-
tilho e Jorge Leite («Ser ou não ser uma greve», in ob. cit., pp. 31
e 32), que, perante a regulamentação aqui em crise, evidenciam algu-
mas dimensões problemáticas assaz relevantes:

«[. . . ] a lei da greve [. . .] limita-se a enunciar alguns dos sectores
que se destinam à satisfação de necessidades sociais impreteríveis
(artigo 8.o, n.o 2), parecendo estabelecer uma autovinculação das asso-
ciações sindicais quanto à prestação dos serviços mínimos indispen-
sáveis para ocorrer a essas necessidades (artigo 8.o, n.o 1). Em termos
textuais, a lei não diz que os sindicatos são as entidades competentes
para definir os serviços mínimos; impõe, sim, a obrigação das asso-
ciações sindicais de assegurarem durante a greve a prestação dos ser-
viços mínimos indispensáveis. Uma coisa é dizer-se quem tem com-
petência para a definição de serviços mínimos e outra é dizer-se quem
está obrigado a cumprir esses serviços. A confusão destes dois planos
explica a frequente inversão de competências com alguns sindicatos
a reivindicarem a competência para a definição de serviços mínimos
e a assumirem a obrigação de apenas cumprirem os serviços mínimos
por eles definidos. Ora, isto equivaleria a reivindicar uma completa
competência de auto-regulamentação de modo algum consagrada no
ordenamento jurídico-constitucional português. A dimensão de auto-
-regulação subsiste, num primeiro momento, na gestão da obrigação
de prestação de serviços mínimos definidos pelas entidades legalmente
competentes e não na definição destes mesmos serviços. Note-se que
nada impede [. . .] que a definição dos serviços mínimos comece por
uma auto-regulação das partes envolvidas, mas não se pode impedir
que, na falta de acordo auto-regulativo, as entidades públicas cons-
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titucional e legalmente responsáveis pela defesa de direitos e satisfação
das necessidades sociais impreteríveis fixem o nível concretamente
adequado de serviços mínimos. Num Estado de direito, os sindicatos
poderão, como é óbvio, contestar judicialmente a decisão das auto-
ridades, assim como estas poderão recorrer à via judiciária para obter,
se for o caso, a efectivação da responsabilidade das associações sin-
dicais e dos trabalhadores.

[ . . .] compreende-se, porém, que a lei da greve não tenha querido
eliminar totalmente uma auto-regulação concertada das partes em con-
flito, evitando duas unilateralidades, quais sejam a de só confiar à
entidade empregadora ou associações patronais e só às associações
sindicais e aos trabalhadores a definição dos serviços mínimos (cf.
o artigo 8.o, n.os 4 e 5, da Lei n.o 65/77, com a redacção que lhe
deu a Lei n.o 30/92, entretanto declarada inconstitucional). Na falta,
porém, de previsão legal quanto a outros esquemas — hetero-regu-
lação judicial ou hetero-regulação por entidades independentes e
ausência de auto-regulações satisfatórias, só as entidades estatais que
têm a responsabilidade pública pela continuidade de serviços sociais
indispensáveis se perfilam como instâncias competentes para a defi-
nição de serviços mínimos (cf. artigo 8.o, n.o 6, da Lei n.o 65/77,
com a redacção que lhe fora dada pela Lei n.o 30/92). Note-se que
esta solução não deixa de suscitar problemas, sobretudo quando as
entidades públicas são também as entidades empregadoras, pelo que,
pelo menos enquanto esta matéria não for devidamente regulamen-
tada, ainda mais se justifica a existência de um procedimento judicial
próprio que responda celeremente ao recurso da parte interessada.

A generalidade da doutrina constitucional articula a competência
do Estado para a definição de serviços mínimos indispensáveis com
a ideia de dever de protecção que imputa ao Estado a responsabilidade
pela criação de organizações, procedimentos e processos indispen-
sáveis à garantia e protecção de direitos fundamentais. Isto sobretudo
quando estão em causa direitos fundamentais da pessoa, como a vida,
a saúde, a segurança, a integridade física. Em algumas formulações,
este dever de protecção de direitos fundamentais abrange a necessidade
de conformar as regulações jurídicas de modo a evitar o perigo de
violação de direitos fundamentais caso se verifiquem determinados
pressupostos. Como pressupostos especiais para a equiparação de
perigo de violação de direitos a lesão de direitos assinala-se a elevada
possibilidade de resultarem, relativamente aos utentes de serviços
essenciais, riscos sérios quanto ao direito à vida ou danos importantes
para a saúde.

Estas considerações, articuladas com as razões aduzidas pela Pro-
curadoria-Geral da República (parecer, Diário da República, 2.a série,
de 29 de Novembro de 1990), levam-nos a defender que, quando
falte ou se revele insatisfatório o mecanismo de auto-regulação daque-
les sobre os quais recai a obrigação de os prestarem, cabe ao Governo,
através dos ministros interessados, proceder à definição dos serviços
mínimos.»

8.2.3 — Após as considerações supra-efectuadas (n.o 8.2.1) sobre
a conformação do direito à greve e a imposição de limites a tal direito
fundamental, preordenados à imperiosa necessidade de assegurar o
respeito pela satisfação de necessidades sociais impreteríveis, e pers-
pectivados, tendo em conta algumas experiências jurídicas além-fron-
teiras, diversos modelos relativos à questão da competência para defi-
nir ou identificar em concreto os serviços mínimos que devem ser
assegurados pelos trabalhadores (essencialmente o n.o 8.2.2), importa
agora, respeitando as linhas fundamentais que emergem de tal enqua-
dramento, incidir directamente sobre o problema de constituciona-
lidade suscitado nos presentes autos. E isto tendo em conta que o
«modelo operativo» de «definição» dos serviços mínimos — finalis-
ticamente ordenados para satisfação das necessidades sociais impre-
teríveis —, gizado na decisão recorrida a partir de uma densificação
normativa do artigo 8.o da lei da greve, assenta em três dimensões
nucleares que se entrecruzam reciprocamente: a) em primeiro lugar,
perfila-se, desde logo, o problema da (não) imposição de uma prévia
actuação — independentemente do autor que a leve a cabo — ao nível
da definição dos serviços mínimos, em termos de estes ficarem de
alguma forma individualizados e, assim, preventivamente determina-
dos no momento efectivo da paralisação laboral; b) depois, seguindo
na linha do «procedimento» firmado pelo Tribunal, assume-se como
tarefa exclusiva dos trabalhadores proceder in casu à «definição» dos
serviços mínimos no âmbito do cumprimento da obrigação estabe-
lecida pelo artigo 8.o, n.o 1, da lei da greve; c) finalmente, para concluir,
o Tribunal sustenta que o Governo poderá sempre intervir quando
entender que os trabalhadores, no preenchimento da «cláusula geral»
de obrigação de asseguramento da satisfação das necessidades sociais
impreteríveis, não a cumprem em termos adequados.

Tais dimensões — que concretizam a «norma do caso» mobilizada
pelo Supremo Tribunal Administrativo — não podem deixar de ser
conjuntamente consideradas em ordem à resolução do problema de
constitucionalidade colocado nos autos, sendo apenas no âmbito de
uma tal «visão de conjunto» por elas possibilitadas que se deverá
perspectivar a resolução do caso sub judicio.

Já se deixou expresso o sentido teleológico inerente à obrigação
de assegurar os serviços mínimos em termos de, neste momento, se
poder considerar que a questão do cumprimento — rectior, da impo-
sição . . . — de tal obrigação, em respeito pela satisfação de neces-
sidades sociais impreteríveis, constitui um ponto fundamental e nuclear
ao nível do respeito por determinados valores e direitos constitu-
cionalmente tutelados estando, pois, inerente ao seu estabelecimento
uma preventiva dimensão de garantia, preservação e respeito efectivo
própria da tutela constitucional dispensada aos direitos fundamentais.

Todavia, não obstante corresponderem a uma dimensão material
do Estado de direito democrático, a responsabilidade pela realização,
efectivação e prevenção dos bens jurídicos aqui envolvidos não cabe
exclusivamente ao Governo.

A obrigação de definição dos serviços mínimos capazes de satisfazer
as necessidades sociais impreteríveis corresponde a uma obrigação
que, por natureza, deve ter-se por manifestamente indisponível, mesmo
quando atribuída aos trabalhadores, daí decorrendo que, na sua con-
formação, terá de proceder-se a uma ineliminável tarefa de deter-
minação e avaliação de quais sejam as necessidades sociais impre-
teríveis que correspondem a dimensões nucleares constitucionalmente
tuteladas e que hão-de ser pacificadas mediante a prestação de serviços
mínimos.

A tal não obsta, de modo algum, o facto de a construção legislativa
que densifica a obrigação de cumprimento dos serviços indispensáveis
à satisfação das necessidades sociais impreteríveis assentar, justifi-
cadamente, numa ordenação não taxativa edificada sobre conceitos
indeterminados, não dispensando, assim, um esforço de concretização
e densificação não só quanto ao quid (aqui se questionando os domí-
nios laborais sujeitos à regra da continuidade da laboração de forma
a não afectar as «necessidades sociais impreteríveis»), mas igualmente
no que concerne ao quantum que permitirá lograr o cumprimento
da intenção prático-normativa da imposição legal.

Nessa linha, não pode duvidar-se de que a concretização definidora
dos serviços mínimos se pauta por um critério legalmente estabelecido
que, nessa medida, se assume como um tipo ordenador e delimitador
em face da concreta delimitação que se opere, pelo que a questão
da competência para a definição dos serviços mínimos não deixa de
estar, decerto, ineliminavelmente ligada à intenção prático-normativa
subjacente à imposição da obrigação de se assegurar a devida satisfação
das necessidades sociais impreteríveis.

Por isso, mesmo que o grau de densificação normativa com que
o legislador recortou a esfera de tal imposição acabe por transferir
a especificante conformação dessa mesma obrigação para o plano casuís-
tico, as indefectíveis exigências de previsibilidade, segurança e garantia
de tutela efectiva dos direitos fundamentais e dos valores constitucionais
potencialmente afectados por uma greve não podem deixar de impor
que se acautele devidamente uma determinação identificadora das pres-
tações sociais impreteríveis, daí decorrendo logicamente — et pour cause
que o cumprimento da obrigação de prestação de serviços mínimos
não possa deixar de estar sempre preordenado a uma tal definição.

O que, em todo o caso, não implica forçosamente que esta última
dimensão apenas sobressaia — e, em rigor, se esgote — no momento
em que se torna necessário assegurar os serviços mínimos, ficando
(por isso) exclusivamente nas mãos dos trabalhadores a competência
(implícita) para a determinação dos serviços a cumprir, tendo assim
de concluir-se, como se diz no acórdão recorrido, que a «não imposição
de definição prévia, por quem quer que seja, começa desde logo a
apontar para a falta de apoio legal de um acto autoritário dos membros
do Governo que estabeleça os serviços mínimos a prestar [. . .] [não
se devendo] esquecer que os destinatários directos da norma são os
trabalhadores e as associações sindicais a quem [. . .] compete definir
o âmbito dos interesses a defender durante a greve».

De resto, a mesma decisão recorrida, como infra se explicitará,
admite que, através do instituto da requisição civil, o Governo não
fique preso à «definição» operada pelos trabalhadores, «bastando que
os membros do Governo entendam [. . .] que os trabalhadores em
greve não estão a assegurar a satisfação das necessidades sociais
impreteríveis».

Em todo o caso, a questão da competência para a definição dos
serviços mínimos não deixa de estar de algum modo associada direc-
tamente à dimensão prático-normativa subjacente à imposição da obri-
gação de se assegurar a devida satisfação das necessidades sociais
impreteríveis, pelo que nada obsta a que, sob a perspectiva da sua
titularidade, tal definição possa estar acoplada a esta, sem que, porém,
seja a única solução constitucional possível.

Assim e nesta perspectiva, a questão que se assume como ver-
dadeiramente nuclear é a de saber se o esquema operativo [pré-]orde-
nado ao cumprimento da obrigação dos serviços mínimos, atenta a
sua intencionalidade, há-de ficar, sem violação do parâmetro cons-
titucional invocado, fora do alcance da competência do Governo.

E, quanto a este ponto particular — que infra se desenvolverá —
a Constituição não reclama, forçosamente, uma intervenção do
Governo, sendo igualmente compatível com modelos operatórios que
afectem a outras instâncias a tarefa de proceder a tal definição, não
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sendo forçoso que para o preenchimento dos conceitos indeterminados
que recortam a obrigação em causa se haja de impor a intervenção
do Governo ao nível da identificação/concretização das necessidades
sociais impreteríveis a satisfazer.

Atente-se, então, no problema de saber «a quem cabe» definir
e concretizar o quid e o quantum em que a obrigação de prestação
de serviços mínimos se cumpre, ou seja, por outras palavras, «quem
tem competência» para proceder à densificação concretizadora da
intenção normativa da norma que recorta tal orientação, sendo certo,
porém, que tal resposta está, nos autos, estritamente vinculada ao
objecto do recurso de constitucionalidade e, assim, à apreciação da
bondade constitucional do normativo critério decisório sobre o qual
incide o presente recurso.

Concretizando o «esquema» normativo traçado pela recorrida deci-
são do Supremo Tribunal Administrativo, e, em particular, a resposta
que a questão supra-enunciada aí mereceu, podem, em essência, dife-
renciar-se dois momentos: num primeiro, afirma-se a responsabilidade
dos trabalhadores e das suas estruturas representativas pela obrigação
de assegurar o cumprimento dos serviços mínimos e, consequente-
mente, pela concretização identificadora/definidora desses serviços;
num segundo momento, salienta-se que, perante tal definição, o
Governo pode, «sem estar condicionado à eventual ‘definição’ que
os trabalhadores façam dos serviços mínimos a prestar», lançar mão
do instrumento da requisição civil, daí resultando, no entendimento
da decisão recorrida, que «[não se coloca] nas mãos dos trabalhadores
em greve a determinação do que constituem as necessidades sociais
impreteríveis e o modo de as satisfazer».

Temos, portanto, que a decisão recorrida entendeu que a tarefa
de identificação e fixação dos serviços mínimos cabe, em primeira
linha, aos trabalhadores de forma exclusiva e incondicionada por qual-
quer actuação governamental.

Vale isto por dizer que a concretização da obrigação de prestação
dos serviços conectados com as necessidades sociais impreteríveis — e
a sua avaliação — está sempre, segundo tal decisão, num primeiro
instante, dependente da posição que seja assumida, em concreto, pelos
trabalhadores e sindicatos, em termos de ser tal definição (ou a sua
ausência) a delimitar (ou a excluir), apodicticamente, o sentido, o
conteúdo e o alcance da imposição que sobre eles impende, assim
se atribuindo aos trabalhadores o poder de conformação da obrigação
de prestação de serviços mínimos que têm de ser garantidos — o que
é corroborado, e potenciado, pelo entendimento de que não é exigível
uma definição prévia desses serviços.

Mas, por outro lado, precisou-se aí também que o Governo não
está impedido de intervir na conformação da obrigação de prestação
de serviços mínimos, na medida em que, mesmo cabendo, prima facie,
aos trabalhadores a «definição» desses serviços, a autoridade admi-
nistrativa não fica absolutamente vinculada pela fixação que venha
a ser estabelecida pelos sindicatos, uma vez que, em última análise,
caberá sempre ao Governo uma intervenção correctiva e de garantia
do cumprimento da obrigação que impende sobre os trabalhadores,
prefigurando-se a requisição civil como um instrumentarium de rea-
cção, sobreponível a uma desadequada «definição» dos serviços
mínimos.

Deste modo, pode dizer-se que, mesmo segundo a decisão recorrida,
a atribuição aos sindicatos da tarefa de definição dos serviços mínimos
não corresponde ao reconhecimento de um poder absoluto e insin-
dicável e, em todo o caso, definitivo, mas apenas a um iter do pro-
cedimento de greve (que não deixa de estar sujeito a uma intervenção
governativa cuja intenção e conteúdo passam, decerto, pela avaliação
da correcção do quid e do quantum «definido», sobreponível ao pri-
meiro juízo, enquanto intervenção de autoridade que assegure o cum-
primento da obrigação legal e constitucionalmente imposta).

É certo que a decisão impugnada constitucionalmente, por fazer
coincidir o momento da «definição» dos serviços mínimos com o da
sua realização, parece sugerir a ideia de que ficará afastada a pos-
sibilidade de o Governo lançar mão de medidas preventivas direc-
tamente orientadas para evitar uma iminente situação de incumpri-
mento da obrigação de serviços mínimos e de lesão dos direitos
fundamentais.

Note-se, no entanto, ser também possível uma sua leitura no sentido
de que a requisição civil poderá ser determinada pelo Governo logo
que este entenda que os trabalhadores, com a posição concretamente
adoptada, não estão a assegurar, mesmo que cautelarmente, a satis-
fação das necessidades sociais impreteríveis.

Como quer que seja, nem o modo como a decisão recorrida enten-
deu o instrumento da requisição civil (se passível ou não de ser usado
cautelarmente) vincula o Tribunal Constitucional, por não incorporar
a dimensão normativa constitucionalmente sindicada, correspondendo
a um simples argumento de interpretação de ordem sistemática de
que o tribunal a quo se socorreu para definir a norma impugnada,
nem a solução da questão de conformidade constitucional da acepção
normativa de que cabe aos trabalhadores a competência para a defi-
nição dos serviços mínimos é forçosamente implicada pela posição
que se tome quanto à resolução dessa questão.

Na verdade, uma coisa é a questão da necessidade de salvaguardar
a eficácia da tutela constitucional dispensada aos direitos fundamentais
em caso de risco iminente da sua lesão, derivada da falta ou errada
definição do quid e do quantum dos serviços mínimos que satisfaçam
as necessidades sociais impreteríveis, pois que «as limitações ao direito
à greve impostas em nome da continuidade dos serviços públicos jus-
tificar-se-ão não tanto em nome do combate ao ‘abuso de direitos
fundamentais’ mas em nome da defesa de outros direitos fundamen-
tais» (v. Gomes Canotilho e Jorge Leite, «Ser ou não ser uma greve»,
in op. cit., pp. 28 e 29); outra diferente é a questão da atribuição
da competência para a definição dos serviços mínimos cuja correcta
utilização obviará a que esse risco de lesão se verifique.

Deste modo, as problemáticas da possibilidade de recurso a meios
cautelares para evitar o risco iminente de lesão de direitos funda-
mentais pela falta ou errada definição dos serviços necessários e ade-
quados a assegurar a satisfação das necessidades sociais inadiáveis,
de quais sejam os instrumentos jurídicos funcionalizados à obtenção
dessa tutela preventiva que satisfaçam as exigências do princípio da
proporcionalidade constantes do n.o 2 do artigo 18.o da Constituição
da República Portuguesa (necessidade, adequação e justo limite) e
da competência ou legitimidade para lançar mão deles não contendem
com a questão de saber a quem cabe a competência legal para proceder
à definição dos serviços mínimos cuja realização obstará àquele risco,
podendo as respostas conviver tanto com o sistema defendido pela
recorrente como com o sustentado pela decisão recorrida, ou até
com os consagrados no direito comparado que se sumariou, pren-
dendo-se antes com a questão de concessão, em caso de risco de
lesão, da sua tutela preventiva — risco esse que pode decorrer da
falta ou errada definição dos serviços mínimos adequados a satisfazer
as necessidades sociais impreteríveis, qualquer que seja o sujeito a
quem a lei ordinária atribua a competência para a definição desses
serviços mínimos.

É, pois, neste campo que se poderá colocar a questão da idoneidade
constitucional do instituto da requisição civil para poder funcionar
como meio administrativo cautelar do risco de lesão dos direitos fun-
damentais decorrente da falta ou errada definição dos serviços míni-
mos adequados a satisfazer as necessidades sociais impreterí-
veis — problema, aliás, que esteve em análise no Acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo de 20 de Março de 2002, e que aí mereceu
resposta negativa, mas cuja solução não chegou a ser sindicada em
sede de recurso constitucional, suscitando a observação de Bernardo
Xavier (in Requisição Civil, Serviços Mínimos, cit., p. 33) de que tal
«acórdão revela uma distância muito grande das situações de risco
ou de perigo» (para o autor, é certo que «o simples perigo de violação
de bens fundamentais pode, em toda a parte, legitimar acções de
excepção», admitindo, assim, perante um caso no qual os trabalhadores
manifestaram a sua intenção de não cumprir quaisquer serviços míni-
mos, a mobilização do instituto da requisição civil como instrumento
cautelar de garantia dos valores constitucionais tutelados pela obri-
gação de satisfação das necessidades sociais impreteríveis, o que
«reclama que estejam a postos os serviços indispensáveis para debelar
situações de emergência, porque é essa prontidão que satisfaz a legí-
tima aspiração à segurança da própria comunidade envolvida»). Isto
não sendo igualmente inédito, mesmo ao nível da doutrina, o reco-
nhecimento da possibilidade de o Governo, judicialmente, «lançar
mão de uma providência cautelar urgente, pedindo que as associações
sindicais sejam condenadas a indicar os trabalhadores necessários à
prestação dos serviços mínimos e à segurança das instalações» (cf.
José João Abrantes, «Greve e serviços mínimos», op. cit., p. 230).

Trata-se, assim, de questão que se pode deixar em aberto, por
a sua solução não implicar, como já se disse, com a decisão da questão
de saber se a norma aqui concretamente sindicada respeita as normas
e princípios constitucionais, nomeadamente os preceitos do
artigo 199.o, alíneas f) e g), da Constituição.

Não obstante se admitir, como se disse, que a atribuição da com-
petência para definir os serviços mínimos, como dimensão coetânea
e incindível da obrigação de assegurar o cumprimento de prestações
sociais impreteríveis, em exclusivo aos trabalhadores acabe por poder
contender com o exercício de uma função pública direccionada a
salvaguardar os interesses vitais da colectividade e, consequentemente,
a evitar lesões efectivas dos bens jurídicos fundamentais que se pre-
tendem garantir, não é de concluir — com o que se avança a resposta
à questão decidenda — pela desconformidade da norma sindicada com
a lei fundamental.

É certo que a Constituição reserva ao Governo, no domínio da
função administrativa, um papel específico, traduzido, desde logo, na
«responsabilidade pública pela continuidade de serviços sociais indis-
pensáveis» e que se efectiva, de forma clara, no mandato conferido
no artigo 199.o, alíneas f) e g), da nossa lei fundamental, podendo,
até, ver-se nessa incumbência um argumento a favor da tese (questão
deixada em aberto) de que o Governo tenha competência consti-
tucional para, em caso de greve anunciada ou efectivada, lançar mão
de meios administrativos ou de medidas cautelares judiciais para
«defender e garantir os direitos e interesses dos cidadãos reconhecidos
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por lei» e de que lhe caiba «providenciar [. . .] pela satisfação das
necessidades colectivas do País» (cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. revista, p. 783 —
em anotação ao então artigo 202.o), até porque «incumbe ao Estado
garantir a continuidade dos serviços mínimos indispensáveis para ocor-
rer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis [ . . .] [tratan-
do-se], como assinala a doutrina, do cumprimento de um dever de
protecção (Schutzpflicht), indispensável à garantia de direitos num
Estado de direito democrático-constitucional» (Gomes Canotilho e
Jorge Leite, «Ser ou não ser uma greve», in op. cit., p. 40).

Mas o que seguramente não decorre de tais preceitos é que, pos-
sivelmente ressalvado o quadro do uso necessário, proporcionado e
adequado de meios jurídicos tendentes a acautelar o risco de lesão
de direitos fundamentais pela falta ou errada definição dos serviços
mínimos pacificadores das necessidades sociais inadiáveis ou impre-
teríveis, a Constituição atribua directamente ao Governo a compe-
tência para poder definir os serviços mínimos que assegurem a satis-
fação, em caso de greve, das necessidades sociais inadiáveis ou
que — questão que é objecto deste recurso — o legislador ordinário
esteja constitucionalmente obrigado a adoptar uma solução nos termos
da qual o Governo não possa ser excluído na definição desses serviços
mínimos em caso de greve.

O que não seria constitucionalmente tolerável, na óptica da defesa
de outros direitos fundamentais, seria que perante uma «não» defi-
nição ou perante uma deficiente definição dos serviços mínimos — que
não acautelasse devidamente o cumprimento da obrigação de assegurar
a realização das prestações sociais impreteríveis —, se vedasse ao
Governo, e em geral à autoridade pública, qualquer prerrogativa de
actuar tomando todas as providências necessárias à satisfação das
necessidades colectivas, com particular destaque, como é óbvio, para
aquelas que tocam interesses vitais da comunidade e direitos essenciais
da pessoa humana, cuja tutela não se mostra compatível com situações
de clara e manifesta indefinição.

Mas, fora desse quadro, não se vê razão para que não possa caber
aos trabalhadores, por força de lei, a definição das necessidades sociais
impreteríveis a satisfazer.

Ademais, não pode ignorar-se que o entendimento contrário aca-
baria por conduzir, em tal âmbito, a uma solução que vedaria ao
legislador a possibilidade de prever uma outra metodologia de defi-
nição dos serviços mínimos, fosse ela deixada a cargo de entidades
independentes ou a órgãos de natureza paritária e ou arbitral, pois
teria sempre de estar também nas mãos do Governo o alfa e o ómega
da competência para a fixação dos referidos serviços.

Pode assim concluir-se que a norma constitucionalmente sindicada
não viola os preceitos constantes das alíneas f) e g) do artigo 199.o
da Constituição.

9 — Invoca também a recorrente que a norma em crise afronta
o disposto nos artigos 55.o e 56.o da Constituição, colidindo com «o
perfil constitucional dos sindicatos», na medida em que, como se alega,
«em face do quadro constitucional e legal vigente, os sindicatos apre-
sentam-se como puros sujeitos de direito privado, cuja representação
é naturalmente limitada pelo interesse colectivo da categoria sindical
definida nos seus estatutos [. . .] não se alcança[ndo], por isso mesmo,
como se possa atribuir a esses sujeitos um poder que vai muito para
além dessa representação e que se prende com interesses alheios
aos da categoria sindical — e que podem mesmo ser, no caso dos
serviços mínimos para segurança e manutenção das instalações e equi-
pamentos, interesses do empregador que é contraparte no conflito
colectivo que determinou a greve».

Para sustentar tal entendimento, a recorrente invoca, inter alia,
as considerações expendidas no Acórdão n.o 272/86, deste Tribunal,
citando o aresto, no que interessa para a sua conclusão, na parte
em que se refere «importa apenas afirmar, e sem quaisquer hesitações,
que o que não é compatível com o direito à independência sindical
[ . . .] é, seguramente, a atribuição forçada, e por via de lei, de funções
públicas aos sindicatos».

Tal jurisprudência foi, mais tarde, recuperada pelo Acórdão
n.o 445/93 (também mencionado pela recorrente e publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Agosto de 1993, e nos Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 25.o vol., pp. 335 e segs.), onde se
considerou:

«[. . . ] No contexto jurídico-político que tinha por referência legi-
timadora a Constituição de 1933, compreendia-se que os sindicatos
dispusessem de prerrogativas de autoridade e se apresentassem como
entidades de direito público.

Com efeito, nos termos do Decreto-Lei n.o 23 050, os sindicatos
nacionais, como entidades de direito público, deviam ‘subordinar os
respectivos interesses aos interesses da economia nacional, em cola-
boração com o Estado e com os órgãos superiores da produção e
do trabalho’ (artigo 9.o), cabia a tais sindicatos a ‘representação dos
interesses profissionais da respectiva categoria’ (artigo 13.o, n.o 1)
e os contratos de trabalho e os regulamentos por ele elaborados,
depois de sancionados e aprovados, obrigavam ‘igualmente os inscritos
e não inscritos’ (artigo 22.o).

Como também se compreendia que tais sindicatos dispusessem de
competência para proceder à elaboração dos regulamentos das car-
teiras profissionais e bem assim a de as emitir, como forma de controlar
o exercício regular de determinada profissão.

Mas, contrariamente a semelhante sistema sindical, em que os sin-
dicatos se apresentavam como entidades de ‘carácter público’ ou de
‘pessoas colectivas de direito privado e regime administrativo’ (cf. res-
pectivamente, Bernardo Lobo Xavier, ‘O papel dos sindicatos nos
países em desenvolvimento’, Revista de Direito e Estudos Sociais,
ano XXV, 1978, pp. 387 e segs., e Marcello Caetano, Manual de Direito
Administrativo, Forense, t. I, p. 355), aos sindicatos do actual orde-
namento jurídico não é consentida a atribuição forçada e por via
de lei de tarefas ou funções públicas, como sucede com aquelas que
no quadro do regime em apreço são cometidas à associação sindical
dos jornalistas, ‘obrigada’ a emitir os títulos profissionais, indepen-
dentemente da qualidade de sindicalizado do trabalhador interessado
em tais documentos.

Com efeito, ‘dada a natureza privada dos sindicatos, aliada ao prin-
cípio da filiação, deve entender-se, na linha da jurisprudência do Tri-
bunal Constitucional, que não pode a lei atribuir aos sindicatos poderes
de autoridade e, designadamente, o poder de passar carteiras pro-
fissionais. Tal atribuição, feita por lei, iria violar a liberdade de acção
das associações sindicais e a sua independência’ (cf. António Menezes
Cordeiro, ob. cit., p. 461).

Por outro lado, e complementarmente, a atribuição à organização
sindical dos jornalistas de um poder fiscalizador do exercício da profissão
traduzido na competência para determinar a suspensão, perda ou
apreensão do título, com a consequente impossibilidade de exercer legi-
timamente a profissão, bem como de um verdadeiro poder disciplinar,
no que respeita às eventuais infracções aos deveres deontológicos dos
jornalistas, implicam a atribuição do exercício de verdadeiros poderes
ou prerrogativas de autoridade, manifestamente contrários e estranhos
aqueles que são próprios dos sindicatos e se inscrevem no âmbito das
suas específicas finalidades.»

Note-se, desde já, que deste entendimento [na esteira do firmado
nos Acórdãos n.os 46/84, 91/85 e 272/86 — publicados, respectiva-
mente, in Diário da República, 2.a série, de 13 de Julho de 1984,
de 18 de Julho de 1985 e de 18 de Setembro de 1986 —, nos quais
se teve por inconstitucional a norma do § 1.o do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 29 931, de 15 de Setembro de 1939 (no caso dos dois
primeiros acórdãos), respeitante à competência atribuída ao Sindicato
Nacional dos Ajudantes de Farmácia e Ofícios Correlativos para pro-
ceder à emissão das carteiras profissionais indispensáveis ao exercício
daquela actividade profissional, e a norma do artigo 9.o, n.o 2, da
Portaria n.o 367/72, de 3 de Julho (no caso do último aresto), que
confiava aos sindicatos a passagem das cadernetas de registo da prática
de certos auxiliares de farmacêutico, com base na violação do princípio
constitucional da liberdade sindical e da independência, consagrados
no artigo 56.o, n.os 1, 2, alínea b), e 4, da Constituição, na versão
saída da revisão constitucional de 1982] não pode extrair-se qualquer
argumentação que determine a inconstitucionalidade do artigo 8.o,
n.os 1 e 2, da Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto, quando interpretado
no sentido de que compete apenas aos sindicatos e aos trabalhadores,
com exclusão do Governo, a definição em concreto dos serviços míni-
mos durante a greve, por violação do disposto nos artigos 55.o e
56.o da Constituição.

Na verdade, não resulta da norma aplicada qualquer investidura
das associações sindicais e dos trabalhadores no exercício de uma
tarefa ou função pública que se traduzam numa prerrogativa de ius
imperii e de «exercício de verdadeiros poderes ou prerrogativas de
autoridade, manifestamente contrários e estranhos àqueles que são
próprios dos sindicatos e se inscrevem no âmbito das suas específicas
finalidades».

Trata-se, tão-só, como é confirmado pela decisão recorrida, de fazer
recair sobre os sindicatos e os trabalhadores a observância de uma
obrigação social — consubstanciada, como se viu, na determinação
e grau das necessidades sociais associadas aos serviços mínimos a
prestar e no modo de as pacificar — que lhes cabe assegurar, não
vinculando ou excluindo, nos termos em que aqueles não cumpram
a imposição legal, a intervenção dos poderes públicos.

Em todo o caso, a natureza privada dos sindicatos não obsta a
que lhes sejam cometidos — e, em certa medida, a própria Cons-
tituição o imporá — direitos e obrigações, ainda que estes se reves-
tissem de natureza pública (atente-se no que decorre do âmbito da
negociação colectiva e com o poder de conformar a própria regu-
lamentação normativa das relações de trabalho). É o que se passa
com a obrigação de, em caso de greve, atenta a circunstância de
ficarem suspensas as relações emergentes do contrato de trabalho,
assegurar os serviços mínimos preordenados à satisfação das neces-
sidades sociais impreteríveis (aí se incluindo, na perspectiva da decisão
recorrida, a definição em concreto desses serviços).

Intervindo neste nível e com este recorte, os sindicatos não estão
a exercer prerrogativas de autoridade, mas sim a actuar no âmbito
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de uma obrigação que lhes é constitucional e legalmente imposta.
É certo que, como se mencionou, o cumprimento de tal obrigação
não prescinde de uma individualização quantificadora, mas essa defi-
nição — deixada a cargo dos sindicatos e dos trabalhadores — per-
fila-se, precisamente, como uma dimensão coetânea ao cumprimento
da imposição constitucional e legal e, assim, como momento integrador
dessa obrigação, sendo que, como é óbvio, a questão da natureza
da obrigação não deixa de ser naturalmente distinta daqueloutra refe-
rente ao sujeito a quem tal obrigação está cometida (exemplo para-
digmático disso é o que emerge da obrigação de pagamento de
impostos).

De resto, pode mesmo afirmar-se, considerando a memória dos
modelos susceptíveis de permitir uma definição dos serviços mínimos,
que da leitura dos preceitos constitucionais invocados só se retiram
bons argumentos para fazer incluir os trabalhadores e os sindicatos
no âmbito do procedimento conducente à definição desses serviços.

10 — Sustenta também a recorrente a inconstitucionalidade do cri-
tério normativo sub judicio por violação do artigo 61.o, n.o 1, da Cons-
tituição, uma vez que, segundo o seu juízo, «a definição dos serviços
mínimos e a gestão do seu cumprimento projectam-se directamente
na conformação do modo de funcionamento da organização empresarial.
[§] A adequação da empresa à satisfação das necessidades sociais impre-
teríveis, como os serviços mínimos [. . .] bem como a gestão dos tra-
balhadores afectos ao cumprimento destes serviços são prerrogativas
empresariais, que decorrem da liberdade, constitucionalmente reconhe-
cida, de organização e gestão das empresas. [§] Por força da posição
sustentada pelo Supremo Tribunal Administrativo, o processo de greve
envolveria uma expropriação temporária dos poderes empresariais e
levaria a que fossem atribuídos, por força da declaração de greve, às
associações sindicais e trabalhadores grevistas, poderes de conformação
da organização empresarial e de gestão dos próprios meios de produção,
que não lhe são reconhecidos fora de uma situação de greve».

Perscrutando os argumentos mobilizados pela recorrente, ressaltam,
na mesma formulação, dois problemas diferenciados a considerar sob
o mesmo parâmetro de constitucionalidade. Por um lado está em
causa a questão da definição dos serviços mínimos, por outro ques-
tiona-se o processo de «gestão do cumprimento desses serviços», na
estrita dimensão de «gestão dos trabalhadores afectados ao cumpri-
mento dos serviços mínimos».

Ora, essa diferenciação impõe-se porque, manifestamente, como
se verá, o critério decisório não acaba por abranger ambas as dimen-
sões, porquanto aí não se considera, além do suscitado e decidido
problema de definição dos serviços mínimos (em termos da com-
petência para a sua definição), qualquer problema relativo à execução
desses serviços (não se reflectindo, designadamente, sobre os critérios
e os poderes da entidade patronal e dos trabalhadores na execução
da obrigação de prestação dos serviços mínimos).

10.1 — Na verdade, relativamente à questão concernente à «gestão
do cumprimento dos serviços mínimos», importa esclarecer que a
resposta não é susceptível de ser dada com a argumentação expendida
na decisão recorrida, que, de resto, não se pronunciou sobre tal
problema.

Aliás, mesmo neste domínio concreto, as questões que se colocam
não estão dependentes e absolutamente vinculadas à posição que se
tome quanto ao problema da competência para a definição dos serviços
mínimos, sendo que o problema da «gestão do cumprimento dos ser-
viços mínimos», enquanto prerrogativa da empresa decorrente do
direito à livre iniciativa privada, se coloca já a um nível distinto da
questão de identificação das prestações sociais impreteríveis, rele-
gando tal dimensão para a consideração da esfera dos poderes que
as entidades patronais podem exercer sobre os trabalhadores adstritos
ao cumprimento dos serviços mínimos e para a definição do estatuto
que preside à prestação, pelo trabalhador, dos serviços legalmente
requeridos, ou então, numa segunda óptica, para o domínio da fis-
calização do cumprimento dos serviços mínimos.

Como a recorrente concretiza em sede de alegações, está em causa
a própria «gestão dos trabalhadores afectados ao cumprimento dos
serviços mínimos».

Ora, como é manifesto, tal domínio problemático reporta-se ine-
quivocamente a um âmbito que contende, não já com a «definição
dos serviços mínimos», em termos de se perscrutar, nesse domínio,
a questão da competência para a definição desses serviços, mas sim
com as relações entretecentes no âmbito da execução dos serviços
mínimos definidos, aí se colocando o problema da gestão do modo
como esses serviços devem ser cumpridos, e, nesse domínio em par-
ticular, da gestão dos próprios trabalhadores afectados ao cumpri-
mento da obrigação que lhes é imposta.

Tratar-se-á de saber se as prestações efectuadas em cumprimento
dos serviços mínimos podem ser reconduzidas a prestações de trabalho
subordinado, implicando para os trabalhadores a sujeição às ordens
da entidade empregadora nos mesmos termos da prestação normal
de trabalho, de modo a apurar-se se «continua[m] os serviços essenciais
a ser geridos pela entidade empregadora [. . .] [e se] a posição dos
trabalhadores que tenham sido porventura designados para prestar

o trabalho indispensável deve ser igual a todos os outros trabalhadores
em serviço [. . .] [estando] sujeitos às directrizes técnicas das hierar-
quias respectivas» (cf. Bernardo da Gama Lobo Xavier, «Direito de
greve», op. cit., pp. 185 e segs., e, também com resposta afirmativa,
António Menezes Cordeiro, Manual de Direito do Trabalho, Coimbra,
1991, pp. 389 e segs.); ou se, por oposição, o cumprimento de tais
prestações deverá configurar-se em termos de se afirmar se, em tal
domínio, se trata «de cobrir responsabilidades transferidas, em con-
sequência da greve, para o sindicato e o conjunto dos trabalhadores
parados», sendo que, nessa linha, «ao cumprirem as referidas tarefas,
os trabalhadores não estão, em rigor, a conduzir-se no âmbito da
subordinação à entidade patronal», não se encontrando a cumprir
o contrato de trabalho, «mas a executar um comportamento pelo
qual a lei responsabiliza a associação sindical e o conjunto dos tra-
balhadores» (cf. António Monteiro Fernandes, Direito de
Greve — Notas e Comentários à Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto, Coimbra,
1982, pp. 55 e segs., especialmente p. 60, e, em sentido paralelo,
José João Abrantes, «Greve e serviços mínimos», op. cit., pp. 18 e
segs., e Jorge Leite, Direito da Greve — Lições ao 3.o Ano da FDUC,
Coimbra, 1994, pp. 62 e segs., especialmente p. 82) — sobre tais ques-
tões, v. o Parecer da Procuradoria-Geral da República n.o 52/92, de
14 de Julho de 1993, com outras indicações bibliográficas e com uma
exposição detalhada do tema.

De resto, note-se que, na actual regulamentação desta problemática
constante do Código do Trabalho, o legislador deu-lhe também uma
resposta independente da questão da competência para a definição
dos serviços mínimos.

Na verdade, depois de no artigo 599.o, sob a epígrafe «Definição
dos serviços mínimos», ter consagrado que os serviços mínimos «devem
ser definidos por instrumento de regulação colectiva de trabalho ou
por acordo com os representantes dos trabalhadores», veio dispor,
no artigo 600.o («Regime de prestação dos serviços mínimos»), que
«os trabalhadores afectos à prestação de serviços mínimos mantêm-se,
na estrita medida necessária à prestação desses serviços, sob a auto-
ridade e direcção do empregador».

Ora, o acórdão recorrido não considerou tal problemática, não
se podendo inferir, a partir da decisão recorrida e do critério normativo
aí aplicado, qualquer tomada de posição quanto ao problema de saber,
além da definição dos serviços mínimos, a quem cabe a gestão do
seu cumprimento, aí se incluindo a questão de saber quais são os
poderes que a entidade patronal mantém sobre os trabalhadores ads-
tritos ao cumprimento dessa obrigação.

Aliás, a própria recorrente, quer nas suas alegações para o Supremo
Tribunal Administrativo, quer no requerimento de interposição de
recurso para este Tribunal, definiu o objecto do recurso em termos
de este incidir sobre a «constitucionalidade do artigo 8.o, n.os 1 e
2, da Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto, quando interpretado no sentido
de que compete aos sindicatos e aos trabalhadores a definição em
concreto dos serviços mínimos durante a greve, por violação do dis-
posto no artigo 199.o, alíneas f) e g), da Constituição da República
Portuguesa». É claro que nada impede que, mantendo-se a norma
questionada, se invoquem outros fundamentos e parâmetros jurídi-
co-constitucionais susceptíveis de determinar o sentido do julgamento
de constitucionalidade.

Não é, porém, o que sucede in casu, porquanto o problema da
«gestão do cumprimento dos serviços mínimos», enquanto realidade
que extravasa o domínio da competência para a definição desses ser-
viços, não só traduz um alargamento do objecto do recurso — em
termos de o Tribunal Constitucional ter também de apurar a incons-
titucionalidade dos preceitos em causa não só quando «interpretado(s)
no sentido de que compete aos sindicatos e aos trabalhadores a defi-
nição em concreto dos serviços mínimos durante a greve», mas também
na dimensão de que lhes cabe, em exclusivo, a gestão concreta do
cumprimento dos serviços mínimos definidos — , como, decisivamente,
tal norma não foi aplicada pelo tribunal a quo com o sentido que
lhe foi imputado.

Na verdade, o problema que a recorrente coloca — relembre-se:
o da «gestão dos trabalhadores adstritos ao cumprimento dos serviços
mínimos» — é um aliud e um posterius em face da determinação da
competência para proceder à sua definição. De resto, nem pode pre-
tender inferir-se da decisão recorrida que a resposta a tal questão
fosse lógica e impreterivelmente no sentido invocado pela recorrente,
porquanto não só tal questão não foi, como quaestio disputata, sub-
metida a julgamento — sendo que, por isso, qualquer resposta que
merecesse redundaria sempre numa extensão do julgado — mas tam-
bém porque, em função disso, não cabe aqui estar a prever, caso
o recurso para o Supremo Tribunal Administrativo integrasse tal pro-
blema, qual seria a solução a alcançar por esse tribunal.

Assim sendo, passar-se-á à consideração da alegada inconstitucio-
nalidade, por violação do disposto no artigo 61.o, n.o 1, da Constituição,
da norma do artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto,
quando interpretado no sentido de que compete aos sindicatos e aos
trabalhadores, com exclusão do Governo, a definição em concreto dos
serviços mínimos durante a greve.
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10.2 — A liberdade de «iniciativa económica privada» está prevista
no artigo 61.o da Constituição, preceito que, como ensinam Gomes
Canotilho/Vital Moreira (Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 3.a ed., revista, Coimbra, 1993, pp. 325 e segs.), «contempla
as diversas formas constitucionalmente tipificadas de iniciativa eco-
nómica não pública», dispondo o seu n.o 1 que «a iniciativa económica
privada exerce-se livremente nos quadros definidos pela Constituição
e pela lei e tendo em conta o interesse geral» (cf., para uma reflexão
da natureza deste direito fundamental, com importantes indicações
bibliográficas, a posição de Vasco Moura Ramos, «O direito fun-
damental à iniciativa económica privada (artigo 61.o, n.o 1, da Cons-
tituição da República Portuguesa): Termos da sua consagração no
direito constitucional português», in Boletim da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, 2001, t. 2, pp. 833 e segs.).

Quanto à especificação concretizadora do âmbito material deste
direito fundamental, atente-se na exposição dos autores supracitados:

«Ao garantir aqui a iniciativa económica privada [. . .], a Constituição
considera-a seguramente [. . .] como um direito fundamental (e não
apenas como um princípio objectivo da organização económica), embora
remetendo para a lei a sua delimitação e sem a considerar directamente
um dos direitos, liberdades e garantias (beneficiando, porém, da analogia
com eles). Este entendimento constitucional do direito de iniciativa
privada está em consonância com o estatuto da empresa e do sector
privados no âmbito da ‘constituição económica’.

A liberdade de iniciativa privada tem um duplo sentido. Consiste,
por um lado, na liberdade de iniciar uma actividade económica (direito
à empresa, liberdade de criação de empresa) e, por outro, na liberdade
de gestão e actividade da empresa (liberdade da empresa, liberdade
do empresário). Ambas estas vertentes do direito de iniciativa eco-
nómica privada podem ser objecto de limites mais ou menos extensos.
Com efeito, esse direito só pode exercer-se ‘nos quadros definidos
pela Constituição e pela lei’ [ . . .], não sendo portanto um direito
absoluto, nem tendo sequer os seus limites constitucionalmente garan-
tidos, salvo no que respeita a um mínimo de conteúdo útil cons-
titucionalmente relevante que a lei não pode aniquilar [. . .], de acordo,
aliás, com a garantia constitucional de um sector económico privado
[. . .]. É a própria Constituição que manda vedar certas áreas eco-
nómicas à iniciativa privada [. . .], não estando a lei impedida de esta-
belecer outros limites, quer quanto à liberdade de criação de empresas,
quer quanto à actividade das empresas, desde que respeitado o núcleo
constitucionalmente garantido [. . .].

Se a lei pode delimitar negativamente o âmbito do direito de ini-
ciativa económica privada, também pode conformar com grande liber-
dade o seu exercício, estabelecendo restrições mais ou menos profundas.
A Constituição prevê directamente algumas, sendo de salientar, entre
as de âmbito geral, as decorrentes dos direitos dos trabalhadores [. . .]
e da intervenção do Estado na vida económica, desde o planeamento
económico e social [ . . .] até à interferência directa na vida das empre-
sas [. . .]; a iniciativa económica em certas áreas, não sendo vedada,
está constitucionalmente sujeita a restrições especiais.»

Quanto à nossa jurisdição constitucional, sobre o sentido tutelar
da «iniciativa privada», escreveu-se, inter alia, no Acórdão n.o 187/2001
(com remissões para diversos outros arestos deste Tribunal):

«A garantia constitucional da liberdade económica privada há-de,
pois, exercer-se sempre ‘nos quadros definidos pela Constituição e
pela lei e tendo em conta o interesse geral’.

De entre os primeiros, avulta a definição possível (obrigatória ante-
riormente a 1997) de sectores básicos nos quais seja vedada a acti-
vidade a empresas privadas (artigo 86.o, n.o 3), precisada também
por várias vezes na jurisprudência constitucional (v. o Parecer n.o 8/80,
da Comissão Constitucional, in Pareceres da Comissão Constitucional,
11.o vol., 1981, pp. 191 e segs., e os Acórdãos n.os 25/85 e 186/88,
in Acórdãos do Tribunal Constitucional, respectivamente 5.o vol., pp. 95
e segs., e 12.o vol., pp. 19 e segs.).

Sobre os quadros definidos pela lei, disse-se no citado Acórdão
n.o 328/94 que ‘o direito de liberdade de iniciativa económica privada,
como facilmente deflui do aludido preceito constitucional, não é um
direito absoluto (ele exerce-se, nas palavras do diploma básico, nos
quadros da Constituição e da lei, devendo ter em conta o interesse
geral). Não o sendo — e nem sequer tendo limites expressamente
garantidos pela Constituição (muito embora lhe tenha, necessaria-
mente, de ser reconhecido um conteúdo mínimo, sob pena de ficar
esvaziada a sua consagração constitucional) —, fácil é concluir que
a liberdade de conformação do legislador, neste campo, não deixa
de ter uma ampla margem de manobra’.

A norma constitucional remete, pois, para a lei a definição dos
quadros nos quais se exerce a liberdade de iniciativa económica pri-
vada. Trata-se, aqui, da previsão constitucional de uma delimitação
pelo legislador do próprio âmbito do direito fundamental — da pre-
visão de uma ‘reserva legal de conformação’ (a Constituição recebe
um quadro legal de caracterização do conteúdo do direito funda-
mental, que reconhece). A lei definidora daqueles quadros deve ser

considerada, não como lei restritiva verdadeira e própria, mas sim
como lei conformadora do conteúdo do direito.

Ora, a liberdade de conformação do legislador nestes casos, em
que existe uma remissão constitucional para a delimitação legal do
direito, há-de considerar-se mais ampla do que nos casos de ver-
dadeiras leis restritivas do direito, desde logo, porque o direito não
tem, nos primeiros, limites fixos constitucionalmente garantidos, reme-
tendo-se antes para uma caracterização legal que apenas não poderá
aniquilar um mínimo de conteúdo útil, constitucionalmente relevante.

A estas condicionantes constitucionais e legais (v. também o Acór-
dão n.o 257/92, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 22.o vol., pp. 741
e segs.) acresce ainda, nos termos da parte final do n.o 1 do artigo 61.o,
na versão supervenientemente introduzida na revisão constitucional
de 1989, a consideração do interesse geral — onde antes se estatuía
que a ‘iniciativa económica privada pode exercer-se livremente
enquanto instrumento do progresso colectivo, nos quadros definidos
pela Constituição e pela lei’ [itálico aditado].»

Este recorte dogmático do artigo 61.o, n.o 1, da Constituição opera
igualmente no caso em apreço como enquadramento fundamentante
da resposta ao problema concretamente em causa.

Importa, porém, atentar, desde já, que, no concernente ao problema
da definição dos serviços mínimos estritamente considerado, o esforço
argumentativo expendido pela recorrente não se mostra integralmente
coerente com as conclusões que determinaram o conhecimento da
questão de constitucionalidade atrás considerada.

Em sede de alegações, a recorrente dá conta de que o problema
da definição dos serviços se projecta directamente na conformação
do modo de funcionamento da organização empresarial, remetendo
essa dimensão para uma esfera integradora das «prerrogativas empre-
sariais que decorrem da liberdade, constitucionalmente reconhecida,
de organização e gestão das empresas».

A ser assim, a competência para a definição dos serviços mínimos
deveria caber ao empregador, mal se articulando com a suscitada
questão relacionada com a intervenção do Governo, de acordo com
o disposto nas alíneas f) e g) do artigo 199.o da Constituição.

Ora, não se duvida de que a intervenção do Governo neste domínio
concreto, a ser reclamada pelo texto constitucional, apenas poderia
ser justificada pela assunção de uma estrita «responsabilidade pública
pela continuidade de serviços sociais indispensáveis», e não, direc-
tamente, pelo seu papel como entidade empregadora, devendo, assim,
actuar «acima da dimensão directamente conflitual e, consequente-
mente, como tal, distinto da administração-empregador» (cf., na
esteira de doutrina supracitada, o Parecer da Procuradoria-Geral da
República n.o 100/89, de 5 de Abril de 1990). Daí que, face à argu-
mentação já explanada, nunca pudesse inferir-se qualquer proposição
no sentido de reservar ao Governo-entidade patronal um papel deter-
minante na conformação definidora dos serviços mínimos. Pelo que,
em consequência, deve apenas perspectivar-se se é inconstitucional
a solução normativa alcançada no sentido de excluir a intervenção
daquela entidade patronal na definição daqueles serviços, ex vi o dis-
posto no artigo 61.o, n.o 1, da nossa norma normarum.

Cumpre, assim, responder ao problema sub judicio tendo em conta
tal observação.

Como se infere da jurisprudência supracitada, o direito à livre ini-
ciativa privada não se traduz num direito absoluto e insusceptível
de limitação. Pelo contrário, os termos da sua previsão apontam cla-
ramente para a necessidade de perspectivar o seu exercício em função
de diversas condicionantes.

É certo que se poderá afirmar que tal direito recua perante a afir-
mação constitucional do direito à greve, sofrendo, justificadamente,
uma limitação que passa precisamente pelo facto de os poderes da
entidade patronal estarem condicionados pelo exercício do direito
à greve, não podendo, desde logo, exigir o cumprimento da prestação
laboral.

Contudo, no domínio do problema da definição dos serviços míni-
mos que hão-de ser cumpridos para garantir a realização das neces-
sidades sociais impreteríveis, a questão que se coloca, como se pode
inferir das menções efectuadas, excede o âmbito da gestão da empresa,
não se reconduzindo, por outras palavras, ao exercício estrito de um
poder de gestão empresarial, ainda que se reconheça, na esteira de
António Menezes Cordeiro (in Manual de Direito do Trabalho, op. cit.,
pp. 389 e segs.), que o problema do cumprimento da obrigação de
prestação de serviços mínimos também se deva configurar como uma
questão onde também releva a responsabilidade da empresa.

De facto, «a definição do nível, conteúdo e extensão dos serviços
mínimos indispensáveis releva de interesses fundamentais da colec-
tividade» e «depende em cada caso da consideração de circunstâncias
específicas segundo juízos de oportunidade [. . .] condicionada por
critérios de acomodação constitucional» (cf. o Parecer da Procura-
doria-Geral da República n.o 100/89, de 5 de Abril de 1990), cuja
assunção não está manifestamente integrada na esfera «da liberdade
de gestão e actividade da empresa». Trata-se, apenas, de decidir quais
os serviços que, em homenagem a um interesse público e social, hão-de
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continuar impreterivelmente em laboração, não podendo vislum-
brar-se, no âmbito do artigo 61.o, n.o 1, da Constituição, quaisquer
argumentos que façam recair forçosamente sobre a entidade patronal,
a título de prerrogativa da empresa, a necessidade de ser esta a deter-
minar apodicticamente quais serão as necessidades a satisfazer e qual
o nível de serviço indispensável para as cumprir.

Nessa medida, e no limite, apenas poderá defender-se que a gestão
empresarial sai afectada na estrita medida em que terá de confor-
mar-se com um grau de laboração diferenciado daquele que resultaria
«normal» na ausência de um processo de greve, impondo-se-lhe a
laboração dentro desses limites. Contudo, como bem se observará,
esse resultado decorre ineliminavelmente do exercício do direito à
greve e com as limitações que este coloca, validamente, à liberdade
de gestão empresarial.

C — Decisão. — 11 — Destarte, atento o exposto, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Não julgar inconstitucional o artigo 8.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 65/77, de 26 de Agosto, na interpretação segundo a qual
a definição dos serviços mínimos a prestar em caso de greve
que se destinem à satisfação de necessidades sociais impre-
teríveis compete às associações sindicais e aos trabalhadores,
com exclusão do Governo;

b) Negar provimento ao recurso;
c) Condenar a recorrente nas custas, fixando a taxa de justiça

em 20 unidades de conta.

Lisboa, 19 de Abril de 2005. — Benjamim Rodrigues (relator) —
Paulo Mota Pinto — Maria Fernanda Palma — Mário José de Araújo
Torres — Rui Manuel Moura Ramos.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Despacho n.o 12 365/2005 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16
de Dezembro, e dos artigos 1.o, 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 188/2000,
de 12 de Agosto (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 74/2002, de 26 de Março), nomeio adjunta do meu Gabinete a
licenciada Mariana dos Santos Freitas, com efeitos a partir de 20
de Maio de 2005.

20 de Maio de 2005. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA

Anúncio n.o 81/2005 (2.a série). — Carla Sofia Pereira Portela,
juíza de direito do 2.o Juízo do Tribunal Administrativo e Fiscal de
Lisboa, faz saber que o Sindicato Nacional do Ensino Superior inten-
tou, em 16 de Março de 2005, no Tribunal Administrativo e Fiscal
de Lisboa um processo cautelar, que corre termos na 3.a Unidade
Orgânica, 2.o Juízo deste Tribunal, sob o n.o 721/05.1BELSB, reque-
rendo a intimação, a título provisório, do Ministério da Educação
para «permitir e validar a candidatura na 1.a prioridade do concurso
externo de educadores de infância e professores dos ensinos básico
e secundário para o ano escolar de 2005-2006, de todos os docentes
que, possuindo os demais requisitos mencionados no artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 35/2003, de 27 de Fevereiro, tenham prestado funções
docentes nos dois últimos anos em estabelecimentos de educação
ou de ensino público» e «se abster de ordenar na 2.a prioridade do
concurso externo todos os docentes que se encontrem naquelas
condições».

O processo cautelar n.o 721/05.1BELSB é intentado como preli-
minar de uma acção administrativa especial para impugnação do des-
pacho que aprovou o aviso de abertura do referido concurso
externo — aviso n.o 1413-B/2005 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 30, de 11 de Fevereiro de 2005, com fun-
damento na ilegalidade do respectivo n.o 2.7, do II grupo, por restringir
a candidatura na 1.a prioridade a quem tenha leccionado nos dois
últimos anos em estabelecimentos do Ministério da Educação.

Mediante a publicação do presente anúncio, ficam citados na qua-
lidade de contra-interessados no processo cautelar n.o 721/05.1BELSB
todos aqueles a quem a adopção da providência cautelar requerida
possa directamente prejudicar, para, querendo, deduzirem oposição,
podendo requerer a sua intervenção no processo até à conclusão dos
autos ao juiz ou relator para decisão nos termos do artigo 117.o,
n.os 3 e 6, do Código de Processo nos Tribunais Administrativos.

Os duplicados do requerimento inicial encontram-se à disposição
na Secretaria deste Tribunal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Sofia Pereira
Portela. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Vander-Kellen Armando.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 752/2005. — Por deliberações do conselho supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 4 de Abril e de 2
de Maio de 2005:

Dr. Rogério Paulo da Costa Martins, juiz desembargador da Secção
de Contencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo
Sul — considerado na situação de disponibilidade a partir de 15
de Maio de 2005 por, nessa data, cessar a comissão de serviço
na Região Administrativa Especial de Macau.

Dr. Rogério Paulo da Costa Martins, juiz desembargador da Secção
de Contencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo
Sul, na situação de disponibilidade a partir de 15 de Maio de
2005 — colocado para além do quadro no mesmo Tribunal e Secção,
devendo reiniciar funções até 15 de Julho de 2005.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2005. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 12 366/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Maio de 2005:

João Alberto Mendes Silva Gonçalves, técnico profissional principal
de BD do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e
Administrativo da Procuradoria-Geral da República, remunerado
pelo escalão 2, índice 249 — nomeado, precedendo concurso, téc-
nico profissional especialista de BD do mesmo quadro de pessoal,
posicionado no escalão 1, índice 269.

Alexandra Setas Gouveia Martins Fernandes, técnica profissional de
2.a classe de BD do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico
e Administrativo da Procuradoria-Geral da República, remunerada
pelo escalão 3, índice 218 — nomeada, precedendo concurso, téc-
nica profissional de 1.a classe de BD do mesmo quadro de pessoal,
posicionada no escalão 2, índice 228.

20 de Maio de 2005. — O Secretário, Carlos José de Sousa Mendes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 12 367/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 28 de Fevereiro de 2005:

Mestre Walter Johann Landgraf, assistente com contrato adminis-
trativo de provimento na Universidade Aberta — caducado o res-
pectivo contrato em 30 de Abril de 2005. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

Despacho (extracto) n.o 12 368/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 16 de Maio de 2005:

Mestre José Rafael Belchior Ricardo do Nascimento, assistente com
contrato administrativo de provimento na Universidade Aberta —
rescindido o respectivo contrato, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 36.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, com
efeitos a partir de 16 de Julho de 2005. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

Reitoria

Despacho n.o 12 369/2005 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico, nos termos da deliberação n.o 4/2005, do senado uni-
versitário, em sessão de 24 de Janeiro de 2005, que criou o curso
de mestrado em Estatística, Matemática e Computação na Univer-
sidade Aberta, adiante designado por mestrado, determino, no que
se refere à sua 1.a edição (2005-2007), o seguinte:

1 — O período de apresentação de candidaturas decorrerá entre
15 de Junho e 15 de Julho de 2005.


